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São fabricados para Ea terrestres e 


marítimos até as maiores potências 
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é o único 
pápel heliográfico 


de revelácão á seco 


(patente registada em todos os países) 


A rapidez com que se generalizou o seu emprêgo 
deve-se às seguintes vantagens reconhecidas: 


Obtenção de provas positivas de traços pretos, azuis ou castanhos 
sôbre fundo claro, por um preço tão vantajoso que já não é necessário 
recorrer, por motivo econômico, ao papel «Marion» 

Tempo de exposição igual ao papel «Marion», ou seja '/s a !/s do 
que exigia o antigo papel positivo 
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das provas. Não se torna quebradiço com o tempo, um dos motivos 
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Não há deformação do papel, sempre inevitável com a revelação hú- 
mida, conservando-o portanto as provas rigorosamente iguais ao original 
Revelação a sêco, com amoníaco de 15 a 25"/, fazendo-se uso de 
uma caixa de fácil construção onde cabe uma quantidade de rolos que 
podem ser revelados ao mesmo tempo, em poucos minutos; é o que há 
de mais simples. À pedido fornecemos estas caixas, racionalmente cons- 
truídas em madeira contrafiada 

As provas tiradas em papel “OZALID” distinguem-se por: 
resistirem à acção da cal ou cimento [importante em obras de construção) 
*  Tesistirem à acção da água de sabão [importante para serralherias] 
resistirem à acção dos ácidos e vapores ácidos 
resistirem à acção de gotas de água 
No próprio interêsse de V. Sa aconselhamos-lhe uma experiência 
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RELATÓRIO DA DIRECÇÃO DA “TÉCNICA” 
NO ANO LECTIVO DE 1931-1932 


(Aprovado na Assembleia Geral da Associação dos Estudantes do | 5. T.) 


É praxe, que eu não quero desrespeitar, vir 
o director da revista dizer algumas palavras sô- 
bre a sua acção e sôbre a maneira como orien- 
tou os respectivos trabalhos. Por isso aqui estou, 
com a serena convicção do dever cumprido, 
apresentando êste relatório mais por obrigação 
do que por devoção, pois infelizmente, apenas 
uma pequena percentagem dos alunos da Escola 
se interessa pela “Técnica”, 

Devo prevenir-vos, antes de mais nada, que 
as realizações não corresponderam aos desejos, 
tão certo é nunca os planos que se arquitectam 
e fantasiam representarem a realidade das coisas. 

Talvez que êsse facto fôsse devido a insufi- 
ciência minha; resta-me porém a certeza de que 
encontrei dificuldades absolutamente insuperá- 
veis, que não dependiam da minha vontade. 

Vou expor, simultâneamente, os meus pro- 
jectos e o que dêles se realizou. Não me alargo 
em frases pomposas, produto duma retórica fácil: 
venho trazer factos, venho falar sôbre uma obra 
realizada, embora os números publicados sejam 
mais elogqientes do que eu, 

Mantendo o ponto de vista dos meus anteces- 
sores, procurei aumentar e intensificar a colabo- 
ração dos alunos. Tudo foi porém em vão! Para 
estímulo, e com o decidido aplauso de alguns 
dos mais ilustres professores da Escola, lancei 
um concurso entre os alunos, com um pequeno 


Ex.Mº SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA CGERAL 
PRESADOS COLEGAS 


prémio pecuniário; creio, porém, que não havia 
em ninguém a pretensão de enriquecer escre- 
vendo artigos para a “Técnica”... Essa iniciativa 
não teve o resultado esperado, e com muita di- 
ficuldade consegui publicar um artigo de aluno 
em cada número da revista, exceptuando o úl- 
timo, em que não havia espaço disponível, Devo 
porém notar que dos artigos publicados, dois 
eram do meu colega Manuel Amaro Vieira, admi- 
nistrador da revista, um meu e outro era feito pe- 
los dois. Por conseqiiência, apenas quatro alunos 
corresponderam ao meu apêlo! É lamentável o 
que se deu, pois a revista não pertence a um 
pequeno grupo, não pertence a um indivíduo, 
não defende ideais restritos; é de tôda a escola, 
pertence a todos os alunos, luta pelo bom nome 
da engenharia nacional. 

Semelhante desinteresse, é não só desani- 
mador para quem luta e se esforça, mas crimi- 
noso. E no dia em que a revista desaparecesse 
por falta de apoio dos alunos, todos nessa oca- 
sião lamentariam a sua falta, e saberiam acusar 
quem tivesse a infelicidade de a dirigir nesse 
momento! É urgente, é necessário que todos se 
convençam de que a “Técnica” é um património 
que lhes pertence, e que não deve desaparecer. 
Ela deve manter-se, não só pelo esfôrco desin- 
teressado e contínuo dalguns, mas pelo esfôrco 
de todos, Colaborar na “Técnica”, promover a sua 
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expansão, arranjar anunciantes e assinantes, é 
obrigação de todo o aluno, e não só daqueles 
que a dirigem. 

Devo mesmo contar-vos um caso bastante 
significativo, para verem” como a “Técnica” é 
ajudada e acarinhada. Um colega nosso, cujo 
pai é industrial, depois de muito instado por 
mim, prometeu pedir ao pai um anúncio para 
a revista. Pois bem, depois de lhe ter falado 
muitas vezes no assunto, recebendo sempre 
respostas evasivas ou enfastiadas, desisti de 
semelhante propósito. Vim a saber mais tarde 
que o anúncio foi autorisado, e que só uma 
grande indiferença o fez esquecer em cima duma 
mesa, onde durante largo tempo esteve espe- 
rando! 

Procurei continuar e intensificar a colabora- 
ção dos engenheiros que estão nas colónias, — 
Para isso escrevi a todos aqueles nossos assi- 
nantes que trabalham em África; recebi algumas 
respostas animadoras, e pouco mais. Pensei 
mesmo em publicar um número dedicado às 
nossas colónias, por me parecer uma iniciativa 
útil e de grande alcance. Tinha dois artigos sô- 
bre Moçambique, e esperava alguns sôbre An- 
gola, Queria dêste modo concorrer para um 
melhor conhecimento do ultramar, mas as 
circunstâncias puderam mais do que eu. Éste 
projecto, como tantos outros, teve de ser aban- 
donado, por falta de material. 

Achei interessante realizar uma aproximação 
entre a nossa escola e os repazes portugueses 
que estudam engenharia no estrangeiro. Para 
isso escrevi a todos aqueles cuja direcção me 
toi possível obter, tendo encontrado a melhor 
boa vontade. Consegui também pelo mesmo 
processo colaboração de alunos estrangeiros das 
escolas superiores de engenharia. Ainda nesta 
questão não obtive os resultados desejados, 
mas alguma coisa realizei, e já êste ano recebi 
mais trabalhos que mostram bem que semente 
não caiu em mau terreno. 

Continuou a revista a ter valiosa colaboração 
de alguns professores da nossa escola. Infeliz- 
mente, nem todos compreendem o papel a que 
está destinada a “Técnica”, e a importância da 
sua missão. Para aqueles que honraram a revista 
com artigos e trabalhos, e quem só recebi incen- 
tivos, vai a minha homenagem muito grata e 
sincera. 

A colaboração dos engenheiros do norte do 


país não aumentou. Aparte um magnífico traba- 
lho do Sr. Eng. Bomfim Barreiros, ilustre pro- 
fessor da Faculdade Técnica, tive apenas amabi- 
líssimas promessas. Espero que essas promessas 
tenham algum resultado prático para aquele que 
me suceder. 

Criei uma secção nova, a meu ver importante; 
as notas bibliográficas, secção de crítica de li- 
vros. Para êsse fim escrevi a várias livrarias es- 
trangeiras pedindo a remessa das suas últimas 
publicações técnicas, e obtive resultados lison- 
geiros, conseguindo assim enriquecer a nossa 
biblioteca com uma dezena de livros modernos. 
Não quero deixar de agradecer neste momento 
a todos os que me ajudaram nesta tarefa, pro- 
fessores e assistentes do Instituto, e pessoas 
estranhas à escola, pelas críticas feitas, conse- 
guindo assim tornar valiosa aquela secção da 
revista. Consegui ainda alguma coisa mais; man- 
dar vir livros de algumas livrarias francesas com 
20º/0 de desconto sôbre o preço marcado no 
catálogo. Creio que esta regalia é importante, 
principalmente se fôr tornada extensiva a mais 
casas editoras. 

Cabe-me nesta ocasião dizer à Assembleia que 
julgo incompatíveis os cargos de director da 
“Técnica” e director da Biblioteca. Bem sei que 
poucos livros temos, e que pequeno é o movi- 
mento. Não é porém isso uma razão para despre- 
zarmos a nossa modesta biblioteca; antes pelo 
contrário, devemos acarinhá-la e fazer o possível 
para a aumentar. Devia haver um aluno encarre- 
gado dos livros; elaborava-se um catálogo, o 
que pouco trabalho dava, e depois bastava ze- 
lar pela boa conservação e pela arrumação dos 
volumes. Quiz organizar êste serviço; o exte- 
nuante trabalho escolar acrescido do trabalho 
de director da revista impediram-me, porém, de 
levar por diante êste meu intento. 

Procurei dar na revista uma idea dos trabalhos 
feitos no país, sôbre portos, estradas, etc., e dar 
indicações gerais sôbre a nossa indústria. Tam- 
bém aqui não encontrei quem me ajudasse; to- 
dos aqueles a quem me dirigi ou se limitavam 
a prometer, vagamente, ou nem isso fizeram. 
Dos alunos quis obter os relatórios das ex- 
cursões realizadas. Apenas o colega Almeida e 
Brito satisfez êste meu desejo, duma maneira 
brilhanfe, mas infelizmente incompleta, 

Não descurei os problemas da organização 
do trabalho, salários, orientação profissional, 
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a protecção operário, etc., pois parecem-se tão 
importantes como os puramente técnicos. Na 
realidade uma revista de engenharia deve apre- 
“sentar essencialmente três aspectos: as questões 
teóricas, meramente especulativas, sem aplicação 
imediata, mas fecundas de consegiiências, num 
futuro mais ou menos longínquo; as questões 
práticas, técnicas com resultados visíveis e a 
que se tem de recorrer diáriamente para solucio- 
nar as várias dificuldades que surgem; e final- 
mente, os problemas sociais, em tudo que se 
referem ás relações com os operários; êste pro- 
blema, a meu ver, é fundamental, e na vida prá- 
tica apresentará uma maior acuidade do que 
outros, de ciência de aplicação. Embora a indús- 
tria tenda para uma completa racionalização, 
tanto sob o ponto de vista industrial como 
comercial, devemo-nos lembrar que seja qual 
fôr o grau de desenvolvimento duma fábrica, 
ela é sempre tributária do operário; seria isso 
uma razão para êle nos merecer todo o carinho. 
Creio porém que acima desse utilitarismo social 
há um ideal de justiça humana, que nos devia 
fazer encarar o operário como nosso seme- 
lhnte e fazer tudo o que nos fôr possível pelo 
seu bem estar moral e material. 

Dediquei-me também ao serviço de propa- 
ganda. Além de manter e aumentar as nossas 
relações com o estrangeiro, o que nos faz hoje 
possuir uma grande variedade de revistas de 
vários países, enviei a “Técnica” para jornais da 
província e de Lisboa. Consegui assim que, fôs- 
sem feitas amáveis referências à nossa revista 
nos seguintes jornais: Diário de Notícias, Diário 
de Lisboa, Voz da Justiça, Voz, Linha Geral, 
República, Gazeta de Tôrres, Correio Olhanense, 
Diário da Noite e Jornal de Penacova. 

Sôbre a parte económica falar-vos há com 
mais competência o nosso colega administrador. 
Muito deve a revista a Manuel Amaro Vieira, 
cujo espírito de iniciativa, qualidades de trabalho 
e leal camaradagem me cumpre aqui louvar. Foi 
um companheiro admirável, e sem êle, difícil, 
senão impossível, me seria levar por diante a mi- 
nha missão, 

Devo agradecer ao Ex.mo Senhor Dr. Caetano 
Beirão da Veiga, insigne director do Instituto, 
e ao Sr. Dr. Corrêa da Silva, ilustre secretário, 


a valiosa ajuda que me deram, conseguindo obter 
boas condições na tipografia do 1.S. C. E. F. 
onde se imprime agora a revista. 

Não quero também deixar de patentear ao 
Sr. Eng. Duarte Pacheco, antigo Director, os 
meus agradecimentos pela maneira como sempre 
correspondeu aos nossos pedidos, e pelo deci- 
dido apoio que sempre nos concedeu, Devo 
também agradecer a todos os alunos que me 
prestaram auxílio, momeadamente os colegas 
Almeida e Brito, — hoje engenheiro — Carlos Ba- 
rata, Ricardo Graça, António Lopes Monteiro, 
Amandio Rebelo e Manuel Bravo. Quero também 
apresentar ao empregado da revista, Sr. Rodri- 
gues, e ao empregado da associação, Sr. Bicher, 
os meus agradecimentos pela maneira leal com 
que me ajudaram e pela sua boa vontade, assim 
como ao pessoal menor que nos presta auxílio 
sempre que é necessário. 


CoLEGAS 


A nossa revista tem hoje uma vida assegu- 
rada, e segundo a opinião de muitos engenhei- 
ros, é a melhor revista da especialidade que 
existe em Portugal. 

Devemos porém lembrar-nos de que foi ne- 
cessária muita dedicação e muito sacrifício e inú- 
meros esforços para a elevar ao nível que hoje 
tem. Deu-se-lhe forma, insuflou-se-lhe alma e 
lançou-se para a vida. Com o Eng. Henrique 
Vieira, a quem a “Técnica” tanto deve, atingiu 
estabilidade. Tão bela, útil e fecunda iniciativa 
não pode morrer. Alguns daqueles que traba- 
lharam para ela com todo o carinho, e que per- 
deram precioso tempo para a fazer triunfar, se- 
guem-na hoje com todo o interesse, Compreen- 
dem e aplaudem o trabalho realizado. É preciso 
que todos nós adquiramos a convicção de que 
a energia e o trabalho gastos em dar solidez à 
revista são um imperativo categórico: melho- 
rá-la e mante-la sem desfalecimento. Que to- 
dos trabalhem unidos em tôrno desta idea, que 
tem honrado a nossa escola por êsse mundo 
fora, são os meus sinceros votos e desejos. 


PauLO DE BARROS 


(Do curso de Engenharia Electrotécnica) 
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EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE GRUPO 


Perdoai-me, Senhores, esta breve divagação 
pelo passado da teoria dos grupos. Relembrando 
conceitos que são do domínio da cultura mate- 
mática geral, tive apenas em vista dar relêvo, por 
imediato confronto, à função primacial que êsses 
conceitos vão desempenhar na estruturação de 
quási tôdas as grandes teorias da actualidade. 
A mecânica relativista e a mecânica quântica vão 
provocar novos progressos na idea de grupo; 
os princípios de unidade e harmonia de que 
falava Hilbert vão ter um realce que ninguém 
ousaria esperar ao findar o século xIx; as mais 
belas criações de Riemann e Hermite, os espa- 
cos heterogéneos de base métrica e a análise 
das matrizes, vão servir de instrumento às mo- 
dernas teorias da Física; e a Geometria vai pa- 
var generosamente à teoria dos grupos os bene- 
fícios que lhe devia desde a concepção do 
Programa de Erlangen. Mais ainda: mercê desta 
competência de serviços, reciprocamente presta- 
dos, as geometrias de Klein vão apresentar novos 
aspectos, criar nova seiva, encaminhar-se rápida- 
mente para um definitivo e completo domínio 
do espaço. À noção de grupo vêm sobrepor-se 
os conceitos de conexão e representação e, gra- 
ças, sobretudo, aos trabalhos de Cartan e Weyl, 
a geometria de Riemann e a geometria de Klein 
vão entrar num franco e fecundo entendimento. 

E sabido, com efeito, que a concepção rieman- 
niana de espaço, formulada em 1867 numa 
Memória Sóbre as hipóteses que servem de fun- 
damento à Geometria, partia dum princípio in- 
teiramente diferente e, à primeira vista, sem 
nenhuma espécie de relação com aquele em se 
apoiam as geometrias de Klein. Para estas, o 
princípio fundamental é o axioma de igualdade, 
iluminado pela noção de grupo; para Riemann, 
a idea fundamental é a de distância, definida 
entre dois pontos infinitamente próximos pela 
forma quadrática que caracteriza a métrica espa- 
cial, Os espaços de Klein, como o espaço ordi- 
nário, são homogéneos; o espaço de Riemann, 
como o espaço ordinário, é métrico mas a sua 
métrica é uma propriedade local e direccional, 
sendo, por isso, Aeterogéneo. Esta propriedade é 
que o havia de tornar singularmente idóneo para 
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a representação do espaço físico, segundo a 
concepção de Einstein, que veio, de resto, pôr 
em maior relêvo o seu antagonismo com os es- 
paços de grupo. 

Por outro lado, quási tôdas as leis e factos 
naturais podem ser traduzidos igualmente bem, 
adoptando um ao outro dos dois conceitos de 
espaço; e isso fazia supor que seria possível 
reiini-los numa mesma síntese geométrica. 

Vieram realizá-la a idea de conexão e o prin- 
cípio de transporte. 

Vejamos rápidamente de que maneira. 

Sabe-se que um espaço de Riemann se reduz 
ao espaço euclideano quando os coeficientes da 
forma fundamental satisfazem a certas condi- 
ções. E é sempre possível (de infinitas maneiras) 
construir uma forma quadrática euclideana cujos 
coeficientes tenham, num dado ponto, os mes- 
mos valores que os coeficientes respectivos 
duma forma de Riemann, Diz-se então que essa 
forma define um espaço euclideano tangente, 
nesse ponto, ao espaço de Riemann conside- 
rado. E é também possível (ainda de infinitas 
maneiras) construir um espaço euclideano tan- 
gente tal que, não só os coeficientes da forma 
quadrática que o define, mas ainda as suas pri- 
meiras derivadas parciais, coincidam com os ele- 
mentos correspondentes da forma que define o 
espaço de Riemann. Êsse é um espaço eucli- 
deano osculador. 

E o confronto, in loco, do espaço riemanniano 
com os seus espaços euclideanos tangentes e 
osculadores que vem suprir, no estabelecimento 
das suas relações com o espaço equiforme, a 
falta de um grupo característico, paradigma das 
suas propriedades geométricas. 

Torna-se, porém, necessário relacionar entre 
si, em pontos diferentes do mesmo espaço de 
Riemann, os sêres e propriedades geométricas 
locuis, não havendo entre êles, à priori, ne- 
nhuma correspondência imposta pela natureza 
do próprio espaço. 

Intervém primeiro o conceito de transporte 
paralelo, estabelecido por Levi-Civita em 1917, 
e posteriormente definido duma maneira intrin- 
seca por Weyl; e é ainda Weyl quem, afirmando 
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a relatividade do comprimento, chega à concep- 
ção de espaços heterogéneos de métrica mais 
geral que a dos espaços de Riemann. Struick e, 
principalmente, Schouten efectuam a classífica- 
ção sistemática de todos os transportes lineares 
(ou afins); e, finalmente, Cartan põe em evidên- 
cia que o conceito de transporte paralelo não dá 
apenas um processo de relacionação de vecto- 
res, em pontos diferentes do espaço, mas tam- 
bém, e sobretudo, um meio analítico de inte- 
gração, num único espaço homogéneo, de todos 
os espaços homogéneos tangentes à multiplici- 
dade riemanniana, ao longo duma linha; e, con- 
sequentemente, um critério de homogenização 
da ambiência infinitesimal circunstante a qual- 
quer domínio linear dum espaço heterogéneo. 

É manifesta a importância desta notável con- 
cepção do ilustre geómetra, base de tôda a 
conexão espacial. Em primeiro lugar, ela excede 
as possibilidades criadoras da noção de trans- 
porte. Com efeito, êste processo geométrico só 
tem sentido quando o espaço homogéneo tan- 
gente é afim; da geometrio projectiva, desapa- 
rece a noção de paralelismo, e na geometria 
conforme desaparece até a noção de vector. Ão 
passo que é sempre possível considerar, em 
qualquer ponto duma multiplicidade, um espaço 
projectivo, conforme, etc. a que se chama es- 
paço tangente, e definir uma lei de integração, 
sôbre qualquer déles, de todos os espaços tan- 
centes à multiplicidade ao longo duma linha 
determinada. Em segundo lugar, ela permite uma 
classificação dos espaços heterogéneos, de har- 
monia com as suas possibilidades de conexão. 
é Sabe-se que o espaço de Riemann, admite uma 
conexão euclideana ao longo de uma linha qual- 
quer? Pois bem, podemos dizer que o espaço 
de Riemann é um espaço euclideano não holó- 
nomo, admitindo o mesmo grupo fundamental 
da geometria euclideana (o grupo dos desloca- 
mentos); mas as transformações dêsse grupo só 
são válidas na passagem dum ponto qualquer 
para outro infinitamente próximo, Entre os es- 
paços heterogéneos, destacam-se, portanto, os 
espaços não holónomos de grupo fundamental 
ou espaços de conexão kleineana. 

E aí está vencida uma primeira étape da alme- 
jada síntese das geometrias de Klein e das geo- 
metrias de Riemann numa só disciplina. 

Cumpre, porém, não esquecer que a conexão 
é essencialmente linear, quando pretendemos 


realizá-la entre os espaços tangentes em dois 
pontos da multiplicidade que não sejam infini- 
tamente próximos. Isto é, tomando o espaço 
tangente no primeiro ponto para espaço da 
conexão, a posição do segundo ponto e a ori- 
entação de qualquer sistema de referência que 
o tem por origem, depois da representação, 
dependem essencialmente do caminho ao longo 
do qual a conexão se realizou. Assim, se o se- 
gundo ponto coincide com o primeiro e a linha 
de transporte é, portanto, fechada; se supuser- 
mos, além disso, que o contôrno é infinitesimal, 
pode acontecer: 

1.º — Que o sistema de referência, depois do 
desenvolvimento, venha a coincidir consigo 
mesmo, qualquer que seja o contôrno conside- 
rado. Nêsse caso, o espaço é holónomo. 

2.0 — Que o sistema de referência não coin- 
cida consigo mesmo, depois de efectuada a re- 
presentação. O espaço é não holónomo. E então, 
a divergência de origem dos dois sistemas de 
referência, confere ao espaço forsão; a diver- 
gência de orientação confere ao espaço curvatura. 
O espaço riemanniano ordinário tem curvatura 
mas não tem torsão. O espaço de Cliford tem 
torsão, mas não tem curvatura, 

É nesta altura que o conceito de grupo vem, 
mais uma vez, servir o princípio de unidade de 
que fala Hilbert. Consideremos os infinitos con- 
tornos fechados que partem dum mesmo ponto A 
e a êle regressam. À cada um dêles, se o espaço 
não é holónomo, corresponde, no espaço tan- 
gente em A, uma transformação do sistema de 
referência. Pois essas transformações formam 
um grupo, a que Cartan chamou grupo de holo- 
nomia. Êsse grupo é o mesmo, qualquer que 
seja o ponto A do espaço considerado, e é, 
além disso, um sub-grupo do grupo fundamen- 
tal da conexão. O grupo de holonomia mede o 
afastamento entre o espaço considerado e o es- 
paço homogéneo a que a conexão se refere. 
dum modo semelhante àquele por que o grupo 
de Galois duma equação algébrica mede o grau 
de irracionalidade das suas raízes. E, se houver 
no grupo fundamental da conexão algum sub- 
-grupo ao qual também pertença o grupo de 
holonomia, o espaço em questão pode ser con- 
siderado como um espaço não holónomo, tendo 
como grupo fundamental êsse sub-grupo. 

Eis aí um segundo princípio, o da subordina- 
ção das geometrias, estendido dos domínios da 
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geometria de Klein aos da geometria rieman- 
niana. 


E vamos ver agora como, por sua vez, as 
modernas concepções da geometria diferencial 
vieram enriquecer a teoria dos grupos de trans- 
formações. 

Em 1926, Schouten e Cartan criavam o con- 
ceito de espaço de grupo. Dado um grupo com 
r parâmetros, é possível representar cada trans- 
formação do grupo por um ponto duma multi- 
plicidade a » dimensões. A multiplicidade assim 
definida admite três conexões afins, relacionadas 
com as propriedades do grupo, cada uma das 
quais faz do espaço do grupo um espaço afim 
não holónomo. Duas dessas conexões têm torsão 
e não têm curvatura; a terceira tem curvatura, 
mas é simétrica, isto é, não tem torsão. Em 
todas elas, as geodésicas do espaço são as 
mesmas e correspondem aos sub-grupos com 
um parâmetro do grupo considerado. Aos sub- 
-grupos com mais dum parâmetro correspondem 
variedades totalmente geodésicas que são tam- 
bém comuns às três conexões; mas há outras 
variedades totalmente geodésicas, sem ser essas; 
que vão desempenhar na teoria dos grupos um 
papel importante. 

Dois grupos, que admitem a mesma conexão 
especial sem curvatura, são isomorfos; mas há 
grupos que admitem o mesmo espaço sem 
torsão e que não são isomorfos no sentido ha- 
bitual. Daf um conceito novo de isomorfismo. 
A torsão de qualquer das duas conexões sem 
curvatura é definida pelas constantes de estru- 
tura do grupo. Se o grupo é simples ou semi- 
-simples, os seus espaços sem torsão são rieman- 
nianos, mas a sua forma quadrática fundamental 
pode ser indefinida, E Cartan mostrou que 
estes espaços riemannianos fazem parte daqueles 
para os quais o transporte paralelo conserva a 
curvatura. À sua determinação, quando a forma 
fundamental é definida, pode fazer-se duma ma- 
neira completa, deduzindo-se todos daqueles a 
que Cartan chamou espaços irredutíveis. São 
estes espaços irredutíveis que vêm abrir novos 
horizontes à teoria dos grupos e desvendar 
novos panoramas da geometria clássica. 

Como mostrou Cartan, a cada estrutura sitmn- 
ples corresponde um grupo de parâmetros com- 
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plexos, em número igual à ordem de estrutura, 
chamado grupo complexo, e, além disso, grupos, 
chamados reais, que se obtêm substituindo os 
parâmetros complexos do primeiro por funções 
analíticas, convenientemente escolhidas, de outros 
tantos parâmetros reais. Cartan tinha determi- 
nado, em 1914, todos os grupos reais distintos 
correspondentes a uma mesma estrutura sim- 
ples. E averiguou, em 1926, que êsse problema 
é equivalente ao da determinação de todos os 
espaços riemannianos, de forma fundamental 
definida, para os quais a curvatura se conserva 
por transporte paralelo; portanto, ao da deter- 
minação dos espaços irredutíveis. 

Entre êsses grupos reais, correspondentes a 
uma dada estrutura simples, há um chamado 
unitário, cujo domínio é fechado, ao passo que . 
os domínios dos outros grupos reais são aber- 
tos. Por outro lado, entre os espaços irredutí- 
veis, há uns cuja curvatura é constantemente 
positiva e outros cuja curvatura é constante- 
mente negativa (ou nula). Estes últimos admitem 
todos um grupo de deslocamentos. E acontece 
que êsse grupo de deslocamento é o grupo 
complexo, ou o grupo real não unitário corres- 
pondente a êsse espaço irredutível. Daqui re- 
sultam consequências importantíssimas. 

Assim, sabe-se que todo o grupo contínua 
de transformações é gerado por transformações 
infinitesimais; às vezes, só por uma, mas, quando 
assim não acontece, tôda a transformação finita 
do grupo é um produto de transformações, 
cada uma das quais admite uma transformação 
infinitesimal geratriz. Sômente, não se pode 
saber se é finito o número de factores dêsse 
produto. Pois se o grupo dado fôr real não 
unitário, demonstra-se, por intermédio do es- 
paço irredutível correspondente, que tôda a 
transformação finita do grupo é o produto de 
duas determinadas transformações, cada uma 
das quais admite uma geratriz infinitesimal, 
Mais. Os infinitos grupos correspondentes a 
uma dada estrutura são isomorfos; mas êsse 
isomorfismo não é necessáriamente holoédrico, 
Pode, porém, determinar-se um grupo abstrato 
G tal que esteja em iscmorfismo meriédrico com 
todos êsses grupos, correspondendo, possivel- 
mente, a cada transformação de qualquer dêles, 
G:, mais duma operação do grupo abstrato G. 
As operações de G, correspondentes à identi- 
dade em Gi, formam, evidentemente, um sub- 
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-grupo. Cartan deu a êsse sub-grupo o nome 
de grupo de conexão de Gi. 

Pois demonstra-se, por intermédio do respec- 
tivo espaço irredutível, que fodo o grupo de 
conexão dum grupo simples real é finito, ou 
formado pot um grupo finito e um grupo cíclico 
de ordem infinita, Para os grupos unitários, já 
Weyl demonstrara antes, por outro processo, 
que o grupo de conexão é finito. 

Finalmente, sendo os espaços irredutíveis es- 
paços kleineanos cujo grupo fundamental é o 
grupo dos seus deslocamentos, com a sua exis- 
tência pode mostrar-se que tôda a geometria 
kleineana se torna riemanniana, escolhendo con- 
venientemente o elemento gerador do espaço 

E assim, por intermédio de multiplicidades 
cujo elemento gerador já não é o ponto, mas a 
recta, o plano, etc., chega-se à conclusão de que 
a forma de Riemann é aquela em que os espaços 
de Klein melhor exprimem tôdas as suas pos- 
sibilidades geométricas. Mais um motivo para 
procurar desenvolver a teoria dos espaços não 
pontuais, já anteriormente relacionada com vá- 
rios problemas da geometria diferencial projec- 
tiva e do cálculo absoluto, 


É êste apróximadamente, meus Senhores, O 
estado actual das relações entre a geometria e 
a teoria dos grupos. 

Domina essas relações um critério de conexão 
espacial. | 

Vamos ver agora, nas relações da teoria dos 
grupos com os algoritmos da moderna mecânica 
atómica, dominar o critério de representação. 

Sendo a teoria dos grupos de transformações 
a mais perfeita e profunda de tôdas as sistema- 
tizações da idea de grupo, é natural que a ela 
se procurem referir e subordinar todos os gru- 
pos abstratos. E assim nasceu o conceito de re- 
presentação: a cada elemento do grupo con- 
siderado faz-se corresponder, no espaço da 
representação, uma transformação das variáveis, 
de modo tal que, à composição de dois elemen- 
tos do grupo, corresponda o produto das res- 
pectivas transformações. O caso mais simples, 
e também o mais importante, por agora, é aquele 
em que as fransformações-imagem são lineares 
e homogéneas. Nesse caso, como a transforma- 


ção é definida pela matriz dos respectivos coefi- 
cientes, aí temos a teoria dos grupos ampla- 
mente relacionada com a teoria das matrizes e, 
por conseqiiência, com os métodos de análise 
da mecânica quântica, adoptados pela escola de 
Heisenberg. É, sobretudo, a Weyl que se deve 
a teoria da representação dos grupos contínuos 
por grupos de transformações lineares. Se tôdas 
as transformações do grupo imagem transfor- 
mam em si mesmo um sub-espaço do espaço 
da representação, esta diz-se redutível; e tôda 
a representação redutível pode ser decomposta 
duma só maneira em representações irredutíveis. 
Na teoria da representação dos grupos finitos, 
devida principalmente a Cartan e Frobenius, es- 
tabelece-se a existência no caso em que o grupo 
é de transformações ortogonais, duma certa 
forma de Hermite, invariante para tôdas as trans- 
formações do grupo: basta construir uma forma 
de Hermite definida qualquer, submetê-la a 
tôdas as transformações do grupo e efectuar a 
soma das formas transformadas. 

Na teoria da representação dos grupos con- 
tínuos de Weyl, êsse processo somatório é na- 
turalmente substituído por um processo de 
integração. Constrói-se um elemento de volume 
na variedade do grupo, gozando de certas pro- 
priedades de invariância, submete-se uma forma 
hermiteana definida qualquer a tôdas as trans- 
formações do grupo e integra-se, utilizando o 
elemento invariante de volume anteriormente 
definido. Se o grupo é fechado, a integração 
pode estender-se a tôda a variedade do grupo. 
Se o sistema de coordenadas é convenientemente 
escolhido, as transformações do grupo são uni- 
tárias. E o traço da matriz da transformação, 
isto é. a soma dos seus elementos diagonais, 
à qual se dá o nome de carácter da representa- 
ção, é independente do sistema de coordenadas. 

Em seguida, à custa do conhecido conceito 
de ortogonalidade funcional e da teoria das 
equações integrais, Weyl define os valores e as 
funções fundamentais, correspondentes a um 
determinado núcleo. Claro está que êstes ele- 
mentos fundamentais, ou próprios, não são es- 
calares, são matrizes, que reciprocamente se 
correspondem na mesma equação integral, 

Este método transcendente de Weyl, da re- 
presentação dum grupo por matrizes, converte- 
-se num método algébrico, se utilizarmos as 
transformações infinitesimais geratrizes do grupo, 
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identificando-se assim com os processos de 
Cartan. É, porém, muito mais fecundo, permi- 
tindo generalizar nos domínios intra-atómicos, 
onde não há possibilidades de introduzir padrões 
contínuos, uma concepção de medida que não 
é já traduzida por um numero, mas por um con- 
junto; dando lugar a uma espécie de geometria 
unitária onde a distância, no sentido clássico 
de Pitagoras, é substituída por uma forma de 
Hermite. E é aí que temos de ir procurar a ver- 
dadeira razão de ser das chamadas incertezas 
de Heisenberg, que não permitem uma nítida 
individualização simultânea do corpúsculo e da 
onda. É nesta nova fase que a teoria dos grupos, 
associada aos simbolismos em que se apoiam 
as teorias baseadas numa álgebra de determi- 
nantes, no cálculo tensorial do espaço funcional 
de Hilbert, e na teoria das equações às deriva- 
das parciais, está prestando os mais altos ser- 
viços à estruturação duma mecânica atómica em 
que os dados e as incógnitas dos problemas 
são repartições estatísticas. 


Demasiadamente meus Senhores, tendo abu. 
sado da vossa benévola atenção. 

Pareceu-me, porém, ao aceitar a honrosa in- 
cumbência de; comemorar neste lugar o primeiro 
centenário da morte de Evaristo Galois, que a 
maior homenagem que pode ser prestada à sua 
memória gloriosa, o mais alto preito que é pos- 
sível render à sua obra genial, é o exame da 
inegualável fecundidade das suas conseqiiências. 

Os fundamentos de tôda esta grandiosa e 
complexa teoria dos grupos, ao mesmo tempo 
alicerce e utensílio insubstituível das mais belas 
e profundas concepções da ciência moderna, lá 
estão nessa Memória de Galois, repudiada por 
incompreensível! 

Meses antes de apresentar a sua Memória, em 
Setembro de 1830, com o natural desalento que 
lhe causara a perda das duas primeiras, Galois 
previa as dificuldades de aceitação que ia ter 
uma teoria nova, apoiada em conceitos inteira- 
mente estranhos à ciência do seu tempo, formu- 
lada por quem não tinha ainda um nome con- 
sagrado no mundo científico. Tivemos de nos 
conformar, dizia êle, com as necessidades dum 
assunto, cuja importância merece, sem dúvida, 


alguma atenção. E acrescenta: O que faz a be- 
leza e ao mesmo tempo a dificuldade desta teo- 
ria, é termos que indicar, incessantemente, a 
marcha dos cálculos e que prever os seus resul- 
tados, sem nunca poder efectuá-los. Mas há nesse 
Discurso preliminar, publicado em 1908 por 
Jules Tannery, uma frase de Galois que merece 
especial relêvo: Podemos afirmar, diz êle, que 
não existe na Análise pura matéria mais obscura 
e, talvez, mais isolada de tudo o mais, 

Não vou relerir-me à obscuridade que, para a 
sua modéstia, queria significar profundeza e me- 
vitável dificuldade de acesso; essa dificuldade 
que não quiseram vencer, numa hora de mau 
conselho e incerta consciência, os seus julga- 
dores. Quero destacar apenas a convicção em 
que êle estava do isolamento da sua genial con- 
cepção, dentro da Análise Matemática. Extraor- 
dinário juízo êsse! O que Galois supunha ser 
(e era, de facto, dentro da ciência dos princípios 
do século passado) um padrão solitário do en- 
genho humano, transformava-se, em breve, no 
mais poderoso instrumento de raciocínio, no 
mais plástico de todos os algoritmos, no mais 
rico e adaptável de todos os conceitos abstrac- 
tos! 

A esta opinião sôbre a natureza da sua obra, 
Galois juntava a certeza da sua prioridade. Fo- 
ram, talvez, escritas na prisão de Santa Pelágia, 
poucos meses antes de morrer, as palavras que 
vou citar. Depois de se referir a uma carta par- 
ticular, em que Abel anunciava a Legendre que 
tinha tido a felicidade de descobrir uma regra 
para reconhecer se uma equação é, ou não, re- 
solúvel por meio de radicais, Galois acrescenta: 
Mas, tendo a morte prematura déste veómetra 
privado a ciência das suas investicações, nem 
por isso deixava de ser necessário dar uma so- 
lução déste problema, a qual me é bem penoso 
possuir, pois que devo essa posse a uma das 
maiores perdas que jâmais teve a ciência. Em 
todo o caso, ser-me-ia fácil provar que eu iono- 
rava até o nome de Abel quando apresentei ao 
Instituto os meus primeiros trabalhos sôbre a 
teorta das equações; e que a solução de Abel 
não teria podido aparecer antes da minha. 

Podia ter acrescentado o generoso e perse- 
guido Galois que a solução de Abel, se é que 
existiu no seu espírito com a generalidade que 
veio dar-lhe a noção de grupo, era certamente 
baseada num conceito diferente, Não há, na obra 
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de Abel, referência, consideração, recurso de 
nenhuma espécie, à idea de grupo. E esta, mais 
ainda que a solução do problema da resolubili- 
dade algébrica, é a grande conquista de Evaristo 
Galois; pelo seu valor algorítmico e pelo seu 
poder de síntese. Mas isso não adivinhava Ga- 
lois, que a supunha um artifício isolado e oca- 
sional do seu raciocínio ! 

Nos seus manuscritos, em notas de revisão 
da sua crande Memória sôbre as equações re- 
solúveis, febrilmente redigidas nas torturadas 
vinte e quatro horas que precederam o duelo 
que o vitimou, Galois resume na frase não te- 
nho tempo a expressão de tôda a sua amargura 
por mal lhe ser possível lançar no papel os prin- 
cipais resultados das suas últimas investigações. 

Também Abel não teve tempo. Também es- 
toutra criança de génio redigia à pressa, nas 
vésperas de morrer, atormentada pelo sofrimento 
moral e físico, o essencial da Memória que apre. 
sentara ao Instituto de França, sôbre a integra- 
cão das funções algébricas, e que êle supunha 
perdida (também por Cauchy). Êsse artigo, pu- 
blicado no Journal de Crelle, é o seu testamento 
científico, como o é, para Galois, a sua célebre 
carta a Augusto Chevalier, 

Mas Abei foi mais feliz. Teve a resignação 
dos fortes, aqui e além vincada por um leve 


traço de ironia; e teve o amor duma mulher que 
lhe amparou os últimos passos na vida, lhe 
encheu de esperanças a visão dum futuro de 
quimeras e lhe cerrou os olhos na hora suprema. 

Galois foi sempre um revoltado (e com que 
motivos!). Contra os examinadores que o rejei- 
taram, contra os académicos que o feriram, 
contra a Escola Normal que o expulsou. Contra 
os seus perseguidores e contra o seu destino. 
Contra as realidades da sua existência amargu- 
rada e contra os mitos da sua fantasia pes- 
simista, Contra as injustiças duma sociedade 
pervertida cuja análise imortalizou o nome de 
Balzac e contra o desleixo duma élite intelectual 
sem nobreza de crítica, 

Nos últimos dias da sua vida tormentosa, 
aparece também um vulto de mulher. Mas não 
é uma companheira de infortúnio, nem sequer 
uma esperança de ventura; é uma alma perversa 
que atraiçoa os seus sonhos de amor e, por 
causa da qual, se bateu, não se sabe contra 
quem, aos vinte e um anos de idade, no alvo- 
recer da vida, cheio de ambições nobres e de 
ideas geniais, em 30 de Maio de 1832. 

Mortalmente ferido, expirou num hospital na 
manhã do dia seguinte. Faz hoje cem anos. 


Doutor Mira FERNANDES 
(Professor do 1. 5. T.) 


A Grande Exposição Industrial Portuguesa 


A Exposição, que tem chamado ao Parque 
Eduardo VII muitos milhares de pessoas, deve 
ser examinada com um critério racionalista e 
calmo, abandonando os encómios fáceis e os 
grandes elogios, vendo o que nela há de bom 
e de mau, 

E inegável que a Exposição foi oportuna, no 
que respeita à época económica, não o sendo 
porém quanto à época do ano: frio, chuva, 
vento, tem sido obstáculos para os quais difícil 
é arranjar solução; e apesar da extraordinária 
afluência de público, creio bem que mais gente 
a teria ido visitar se se tivesse efectuado noutra 
ocasião. Bem sei que a Exposição reabrirá 
em 5 de Maio; isso não é porém razão justi- 
ficativa, pois devia-se ter inaugurado apenas 
nessa ocasião. 


No entanto, o certamen apareceu numa altura 


propícia; a elevação das pautas aduaneiras, a 


excessiva política de nacionalismo económico 
da maioria das nações, a diminuição das nossas 
grandes exportações (vinhos, conservas, corti- 
ças), a restrição da emigração, obrigam-nos a 
reagir, e a trabalhar, impedindo uma saída ex- 
cessiva de ouro, e procurando dar trabalho a 
milhares de braços que estão desocupados. 
(20.225 desempregados em 30 de Outubro). 
Portugal não é um país essencialmente agrií- 
cola, como muitos proclamam; a produção por 
hectare de trigo, batata, etc., é !/3 a !/; da pro- 
dução de outros países mais ferteis ! Daí, impos- 
sibilidade de empregar muitos braços, de pagar 
salários aitos na agricultura. Por isso, urge de- 
senvolver a indústria, para produzirmos e nos 
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defendermos, e para empregar o excedente de 
braços que a diminuição da emigração originou. 

A nossa situação de país pobre, e industrial- 
mente atrazado constitui porém, por assim di- 
zer, uma defesa, tão certo é haver males que 
vêem por bem: o nosso mercado inferno, longe 
da saturação, pode ser abastecido muito mais 
completamente do que o que nós fazemos. As 
nossas colónias são também um importante 
mercado, que temos de aproveitar e desenvol- 
ver, como muito bem o demonstrou o Prof. Vi- 
cente Ferreira na sua conferência sôbre Polí- 
tica Colonial Portuguesa; vemos assim que as 
colónias realizaram comércio com a metrópole na 
cifra global de 503.336 contos, em 1930 isto é 
12,7"/o do comércio geral, No comércio geral 
Angola ocupa o 7.º lugar para as importações, 
com 130531 contos, e o 5.º lugar para exporta- 
ção, com 68.290 contos. De 1920 para 1930 es- 
tes valores caíram de 1,6º/0, ou seja 127.057 contos. 

À campanha pelos produtos portugueses esta 
assim de acôrdo com o condicionalismo econó- 
mico do nosso país, e está sendo compreendida 
e acarinhada. 

Os industriais acorreram ao apêlo com sacri- 
fício; para cima de 1.000 expositores têm os 
seus mostruários no recinto da Exposição. De- 
vemos atribuir êste interêsse não só a um espí- 
rito de classe e patriotismo, mas acima de tudo 
a uma necessidade imperiosa de propaganda, 
originada pela actual crise económica. 

O aspecto da Exposição é bom; pena é que 
lôsse inaugurada sem todos os stands estarem 
completos; sob êste ponto de vista, lamentamos 
que a Exposição iôsse organizada com tanta 
rapidez e tão pouco método; mais uma razão 
para que a data de abertura fôsse em Maio de 
1933... A Exposição Internacional de Bruxelas 
a realizar daqui a 3 anos, está já em organiza- 
ção. Lamentamos também que os mostruários 
estejam dispostos e arrumados com uma tão 
completa falta de método. A não ser algumas 
classes, restritas, dentro do pavilhão, as restan- 
tes encontram se espalhadas por vários locais, 
não nos sendo possível uma visita ordenada. 
Cremos que seria bem mais útil empregar uma 
organização que permitisse ao visitante encon- 
trar sucessivamente dispostos produtos análo- 
gos. Aquela dispersão falseia o conjunto, e não 
permite uma idea clara e nítida das indústrias 
representadas. 


Quem conhece bem o nosso meio industrial 
notará com certeza a extraordinária diferença 
entre a nossa indústria actual e a nossa indús- 
tria há uns 15 anos, apresentam um progresso 
e um desenvolvimento importante não só na 
qualidade, como no aparecimento de novos pro- 
dutos, principalmente nas indústrias de pequena 
manufactura. 

As notas que a seguir publicamos foram-nos 
gentilmente fornecidas pelo Sr. Eng. Mendes 
Leal, e a elas juntamos algumas mas produto 
da nossa observação, 


, z 


| Grupo — Metais e pedras preciosas. — Esta 
indústria é clássica e antiga, não apresentando 
progressos sensíveis. Nota-se porém oc cuidado 
de acompanhar as formas decorativas modernas. 
Merecem especial referência as pratas, que mos- 
tram um trabalho esmerado e um fino bom gôsto. 

[| Grupo — Indústrias texteis. Fios e tecidos 
de lã. — À representação, embora numerosa, 
abrange apenas uma pequena percentagem da- 
queles que trabalham nesta especialidade. Há 
um progresso evidente, sensível, principalmente 


em tecidos de boas qualidades. Devemos notar 


os cobertores magníficos, e os panos para bi 
lhar, que não se fabricavam no nosso país. 

Fios e tecidos de aloodão — Nota-se também 
um grande progresso, sobretudo no que diz 
respeito a tecidos finos e a tecidos mixtos de 
algodão e de sêda. 

Fios e tecidos de linho, Juta — Esta indústria 
estava quást morta, mostrando agora tendências 
para renascer. Pena é que o fio seja todo im- 
portado. 

Sédas e tecidos de sêéda—- À par da fabricação 
clássica das sêdas animais, dos tecidos ricos, 
como damasco, ete., há os produtos recentes de 
sêdas químicas como a crepe da China, etc, 

Há fábricas dêstes produtos, como Portalegre 
e Benfica, montadas há uns escassos 3 ou 4 
anos, 

Devemos notar que quási desapareceu a im- 
portação de malhas finas de sêda e algodão, 
reparando porém que em fios, tecidos, feltros e 
respectivas obras a importação, de Janeiro a 
Junho dêste ano, excedeu a exportação de 
34.777.440800. A maior parte desta verba refe- 
re-se evidentemente a matérias primas. 
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HI Grupo — Indústrias de confecção e vestuá- 
rio. — Sob êste ponto de vista, pouco ou nada 
importamos, e sempre assim foi. Encontramos 
tudo entre nós, roupas brancas, chapeus, cal- 
cado, etc. 
IV Grupo — Artes industriais. — Neste grupo 
encontram-se trabalhos interessantes, principal- 
mente em fotografia e encadernações artísticas. 
Vale a pena observar os objectos de escritório 
e papelaria, indústria bem pouco conhecida en- 
tre nós, mas no entanto, progressiva e desen- 
volvida; encontram-se lápis, tão bons os Faber, 
aparos, magníficas tintas, lacres das mais varia- 
das côres, etc 
V Grupo — Indústrias de papel — Este grupo 
está pouco representado, embora exponham os 
seus produtos algumas das melhores fábricas 
do País. Os papéis são bons, mas poderiam ser 
melhores. 
— VI Grupo — Indústrias de vidros e loiças. — 

As loiças de porcelana constituem entre nós 
uma indústria histórica. No entanto, outras fá- 
bricas se têm montado, e a indústria tem pro- 


gredido, assim como a dos vidros. Os produtos 
apresentados revelam bom gôsto mas bastante 
falta de originalidade, a não ser em alguns cris- 
tais, decorados com motivos portugueses. 

VII Grupo — Utilidades domésticas. — Neste 
grupo, destacam-se as loiças de alumínio e de 
ferro esmaltado, conquanto haja muita sucata 
nestes produtos. As loiças de alumínio com 
mais de 2"/m de espessura são muito perfeitas, 
apresentando a maior parte asas isoladas, 

VII Grupo — Decorações interiores. — À re- 
presentação dêste grupo é muito boa, destacando- 
-se as cerâmicas artísticas de Bordalo Pinheiro, 
Sacavém, Battistini, e outras, merecendo especial 
referência as estatuetas de Francisco Elias. Em 
vitrais, e em serralheria artística há coisas boas, 
Aparece uma indústria cuja existência e estado 
de adiantamento eram ainda mal conhecidas: a 
indústria dos papéis pintados, Em tapetes apa- 
recem lindíssimos produtos, não só do conti- 
nente, como da Madeira. 


(Continua) 


PRIMEIRA LIÇÃO DE UM CURSO DE ALGEBRA SUPERIOR 


O texto que vai ler-se constitui, com um pouco 
mais de desenvolvimento, a introdução que, no 
ano lectivo de 1932-1033, realizámos ao estudo 
da Álgebra na regência da 1.º Cadeira do Ins- 
tituto Superior de Ciências Económicas e Finan- 
ceiras. Ao publicá-la, anima-nos apenas o desejo 
de contribuir para despertar no espírito dos es- 
tudiosos o interêsse pelo exame de certas ques- 
tões que, na sua grande maioria, mais não 
fizemos que aflorar. 


1. — Generalidades 


O conceito fundamental da análise matemá- 
tica é o conceito de número. Mas nem êsse con- 
ceito brotou de um jacio da mente humana, 
nem se fixou numa forma única, antes foi esta- 
belecido à custa de uma longa elaboração de 
ideas e tomou formas diferentes consoante o pro- 
gresso das ciências matemáticas e mesmo as ne- 


cessidades das ciências físicas que sôbre aque- 
las constantemente estão actuando. 

À primeira forma tomada pela noção de nú- 
mero foi a de número natural, adquirida pelo 
homem certamente muitos milhares de anos 
antes daquelas épocas que os mais antigos docu- 
mentos fixam como do aparecimento das pri- 
meiras sociedades. 

Seguidamente, os progressos, especialmente 
da geometria, exigiram sucessivas extensões da 
idea de número, extensões de que vieram apro- 
veitar essas outras ciências que assim iam en- 
contrando, no campo numérico ampliado, ins- 
trumento adequado à satisfação das suas novas 
necessidades. 

As generalizações sofridas pelo conceito de 
número, a partir da noção-base de número na- 
tural, podem classificar-se em dois grupos: no 
primeiro colocaremos aquelas generalizações 
originadas no estudo de problemas em que as 
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ocrandezas aparecem encaradas independente- 
mente do sentido em que possam ser conside- 
radas — têm-se assim os números absolutos: 
inteiros, racionais, reais; no segundo incluire- 
mos aquelas para cuja origem, pelo contrário, 
concorreu a divergência que, pela direcção ou 
sentido, certas grandezas podem apresentar em 
relação a outras da mesma espécie — nasceram 
assim os conceitos de número relativo (positivo 
ou negativo), de número complexo a duas unt- 
dudes, de número complexo a mais de duas uni- 
dades. 

Neste curso faremos uma revisão rápida das 
teorias dos múmeros naturais, inteiros, racionais 
e relativos. Deter-nos-emos com um pouco mais 
de minúcia na dos números reais e na dos com- 
plexos a duas unidades, não nos ocupando da 
dos números complexos a mais de duas uni- 
dades. (Nota 1). 


2. — Os números naturais 
A — À sucessão dos números naturais, 


Bertrand Russel, no primeiro capítulo da sua 


«Introdução à Filosotta Matemática» escreve: 


«Para as pessoas de hoje, providas de um grau 
médio de instrução, o ponto de partida evidente 
das matemáticas seria a sucessão dos números 
inteiros 

Ed Sd com 


Provavelmente, só uma pessoa de posse de 
alguns conhecimentos matemáticos, pensaria em 
lazer começar a sucessão por O e não por TZ; 
admitiremos êsse grau de instrução e partiremos 
da sucessão 


01,23, essi dos 


e é esta sucessão que teremos em vista quando 
falarmos da sucessão dos números naturais», 

Tomemos portanto como ponto de partida, 
como alicerce do edifício matemático, esta su- 
cessão dos números naturais. 

Mas, em relação a ela, são possíveis duas ati- 
tudes, assinaladas por Russel na obra citada — 
ou, sem nos preocuparmos com a natureza 
dessa sucessão e a maneira como ela eclodiu no 
pensamento humano, passamos imediatamente 
à construção, vendo que consegiiências pode- 
mos tirar dessa noção que supomos clara — é 
a via das matemáticas própriamente ditas; ou, 


pelo contrário, nos detemos no exame dela, pro- 
curando surpreender o caminho que leva ao seu 
aparecimento na mente do homem, investigando 
da existência de possíveis noções mais simples 
que por detrás dela estejam encobertas e a que 
importa dar vida, iluminando-as — é a via da fi- 
losofia matemática. 

Como não nos propomos desenvolver um 
curso de filosofia matemática, antes estamos 
fazendo uma introdução a um curso de Álgebra, 
é a primeira a via que seguiremos. 

Vamos porém, nesta primeira lição, seguir um 
pouco a segunda via, pois por ela seremos leva- 
dos ao estabelecimento de noções que importa 
fixar no início de qualquer curso de Matemá- 
ticas Superiores. 


B. — A operação da contagem. 


é Como apareceu, no espírito do homem, a 
noção de número natural? Esta pregunta, de 
muito dificil resposta, pode ser, para o nosso 
intento, substituída por estoutra — éa que ne- 
cessidade humana correspondeu a criação dos 
números naturais? A esta pode responder-se 
com segurança — à necessidade da contagem de 
colecções de objectos. 

Demoremos um pouco a nossa atenção no 
exame desta operação da contagem e da corres- 
pondente idea de contagem. Por muito simples 
que ela pareça, e tão simples que começa hoje 
a ser praticada desde os primeiros anos da in- 
lância, não deixa no entanto de ser uma opera- 
ção psicológica complicada. 

E poderá parecer paradoxal que vamos, dentro 
em pouco, apontar como ideas mais simples, de 
que a operação de contagem se utiliza, algumas 
de mais difícil apreensão do que a idea de con- 
tagem em si. Mas tal nos não deve admirar; 
nem sempre o que é lôgicamente simples é fa- 
cilmente apreensível. Como justamente observa 
Russel, na obra acima citada, «da mesma ma- 
neira que os corpos mais fáceis de ver são os 
que não estão nem muito longe nem muito perto, 
que não são nem muito pequenos nem muito 
grandes, do mesmo modo as concepções mais 
fáceis de apreender são aquelas qu enão são nem 
muito complicadas nem lôógicamente muito 
simples», 

c(Quais são então as ideas mais simples de 
que fazemos aplicação ao praticarmos a opera- 
ção de contagem? 
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São quatro: idea de unidade, idea de colecção 
ou conjunto (pluralidade), idea de ordem, idea 
de correspondência. 

Estas ideas, precisamente por serem primárias, 
não se definem; vamos apenas procurar escla- 
rece-las, 

A idea de unidade resulta da consideração, 
no nosso espírito, do ser, de natureza material 
ou ideal, considerado independentemente das 
qualidades próprias que o possam recomendar 
à nossa atenção (e que prêviamente lhe confe- 
riram as características que o diferenciam) ex- 
cepto, é claro, de uma, precisamente a de ser 
distinto dos outros seres, 

A idea de colecção ou conjunto resulta da con- 
sideração de reiiniões de seres (pluralidade) e 
opõe-se, no ponto de vista da quantidade, à idea 
de unidade. Mas, por outro lado, o conjunto 
pode por seu turno, uma vez formado e assimi- 
lado no nosso espírito, ser considerado como 
uma unidade — um conjunto de árvores pode 
ser encarado como uma floresta. 

Os seres cuja reiinião forma o conjunto di- 
zem-se os elementos dêsse conjunto. 

Para que um conjunto possa ser tido como 
dado, é preciso que nos asseguremos prévia- 
mente da possibilidade, pelo menos teórica, de, 
uma vez considerado um elemento qualquer, deter- 
minar se êle pertence ou não ao conjunto, (Nota Il). 


A idea de ordem é aquela que nos faz consi- 
derar um dado elemento comio anterior ou pos- 
terior a outro, precedendo-o ou seguindo-o. 

É-nos imposta pelo próprio desenrolar de 
acontecimentos no tempo e intervem por conse- 
quência na operação da contagem, pois, durante 
ela, os elementos vão sendo sucessivamente to- 
mados em consideração. 

Sempre que num conjunto, por um processo 
escolhido de ordenação, de dois elementos quais- 
quer, um é considerado como precedendo o 
outro, o conjunto diz-se ordenado, 

A ídea de correspondência é, fundamental- 
mente, aquela pela qual associamos no pensa- 
mento dois seres, 

Entre os elementos de dois conjuntos diz-se 
haver uma correspondência, quando êles estão 
relacionados de maneira tal que o pensamento 
num elemento (antecedente) de um dos conjun- 
tos implica o pensamento num ou mais ele- 
mentos (consequentes) do outro conjunto. 


A relação que dá origem à correspondência 
diz-se lei da correspondência. 

Chama-se correspondência recíproca duma cor- 
respondência dada aquela em que os papéis de 
antecedente e conseqgiiente estão trocados em 
relação à primeira, 

Assim, por exemplo, se considerarmos um 
determinado grupo de homens e o conjunto dos 
nomes próprios masculinos da língua portu- 
guesa, podemos encarar a correspondência ho- 
mem-nome e a sua correspondência recíproca 
nome-homem. 

Uma correspondência diz-se completa quando 
todo o antecedente tem conseqiente, um ou 
mais; diz-se incompleta quando há antecedentes 
sem conseqiiente. A correspondência homem- 
-mRome é completa; a sua correspondência recí- 
proca pode não o ser, basta para isso que não 
haja no grupo homem nenhum com um deter- 
minado nome próprio. | 

Uma correspondência completa diz-se univoca 
quando cada antecedente tem um só conse- 
quente; diz-se plurívoca no caso contrário. A 
correspondência homem-«nome próprio» é uní- 
voca; a sua recíproca pode ser plurívoca, basta 
para isso que no grupo haja mais de um homem 
com o mesmo nome próprio. 

Quando uma correspondência é unívoca e a 
sua recíproca também, recebe o nome de corres- 
pondência biunívoca. É biunívoca, por exemplo, 
a correspondência entre o conjunto de maridos 
e o das respectivas espôsas, em regime mono- 
gâmico. 

Uma correspondência diz-se ordenada quando 
os consegiientes ocupam, no segundo conjunto, 
a mesma ordem relativa que os antecedentes no 
seu. Se tivermos, por exemplo, um conjunto de 
vinte esferas numeradas de 1 a 20, por ordém 
crescente de pêsos, a correspondência esfera- 
-número é biunívoca e ordenada. 

Dois conjuntos dizem-se equivalentes quando 
entre êles existe uma correspondência biunívoca; 
dizem-se semelhantes quando essa correspon- 
dência é biunívoca e ordenada, 


Não é demasiado insistir em que estas qua- 
tro ideas primárias estão intimamente ligadas 
umas com as outras e em que qualquer delas 
se não pode separar das restantes. Tôdas elas 
são, afinal, resultantes da nossa vida no meio que 
nos cerca e da adaptação a êsse meio sem a 
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qual é impossível a vida. Alguns pensadores 
têm pôsto em relêvo o papel importante que de- 
sempenha no conceito de número a noção de 
espaço, outros têm feito incidir a sua atenção 
sôbre a de tempo. Mas a realidade ambiente 
espacial-temporal é una e é dela que se alimenta 
todo o nosso conhecimento. 


C. — À comparação de conjuntos no ponto 
de vista da quantidade. 


Tomemos duas colecções de objectos e pro- 
curemos responder à pregunta é qual delas tem 
mais objectos ? 

A maneira mais simples e segura de resolver 
a questão é estabelecer uma correspondência 
entre os objectos das duas colecções, de modo 
que a cada objecto de uma corresponda um 
único objecto da outra. 

Representemos as colecções por 4 e 4' Po- 
dem apresentar-se três casos: 

lo — a correspondência é biunívoca e orde- 
nada, isto é, a todo o objecto de A corresponde 
um e só um objecto de A e reciprocamente, 
pela mesma ordem; não há mais nem menos 
objectos numa ou na outra das colecções, elas 
são semelhantes. 

2,0 — Estabelecida a correspondência, ficaram 
objectos em A sem correspondente em A' por- 
que os desta se esgotaram. Então, há mais 
objectos em A que em A, 

3.º — Estabelecida a correspondência, esgo- 
taram-se os objectos de A ficando ainda em A' 
objectos disponíveis que poderiam servir de 
consequentes. 

Há então em A menos objectos que em A. 

Vê-se portanto como a simples aplicação da 
noção de correspondência permite comparar 
as quantidades de objectos de duas colecções 
dadas. 

E compreende-se também como o uso cons- 
tante dêste processo de comparação levou o 
homem, por um esfôrço de abstracção, a criar 
no seu espírito uma colecção ideal servindo de 
padrão comparativo de quantidades. é Por quan- 
tos séculos se arrastou a criação dêsse padrão 
ideal? é Quanto tempo levou o homem para notar 
que entre um casal de aves e o nascer do sol 
num dia e no seguinte havia qualquer coisa de 
comum — o. número dois? 

Essa idea foi porém desabrochando lentamente 


até se converter na sucessão de números na- 
turais 
1) fd 3% « 


Uma vez criada esta sucessão, a comparação 
de quantidades de duas colecções de objectos 
está agora grandemente facilitada — não há mais 
que proceder à contagem dos objectos dessas 
duas colecções. “E em que consiste essa con- 
tagem? No estabelecimento de uma correspon- 
dência biunívoca e ordenada entre os objectos 
da colecção e os elementos (números) sucessivos 
da sucessão dos números naturais. 

Suponhamos que, pelo estabelecimento dessa 
correspondência, na colecção A se chegou até 
ao número n — digo que à colecção corres- 
ponde o número n, ou que o número dos seus 
objectos é a. 

Para outra colecção A obteremos, pelo mesmo 
processo, o número n e podem então apresen- 
tar-se três casos: ou nº coincide com n—as 
colecções têm igual número de objectos; ou n' 
está à direita de n, ocupa portanto na sucessão 
uma ordem mais elevada — a colecção À tem 
maior número de objectos do que a colecção À ; 
ou, finalmente, x está à esquerda de n— a colec- 
ção À tem menor número de objectos que a 
colecção A'. (Nota III). 

Assim, o conceito, primitivamente grosseiro, 
de mais ou menos objectos, recebe uma inter- 
pretação rigorosa no de número natural igual, 
maior ou menor do que outro — um número 
natural maior que outro é um número natural 
que na sucessão 1) está à direita dêsse outro. 

À noção de igualdade vêm assim inerentes 
as três propriedades seguintes: 


a) reflexiva— a == a 
b) simétrica—-sea=b-—>» b=a 
c) transitiva—sea—b, b=c—>» a=€. 


À de desigualdade (maior que ou menor que) 
vêm inerentes as seguintes: 


a) sea>b-—> b<a 
b)sea>b,0=a,b-b -—> q'>b 
c) sea>b,b>c—>» 9>€. 


D. — O zero. 


Como atrás se disse, a sucessão dos números 
naturais pode começar-se por zero em vez de a 
começar por 1 e é isso mais conforme com a 
simbologia matemática moderna, 
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À idea de zero, de não existência, deve ter 
nascido com a de número; contudo, o uso do 
símbolo zero é relativamente recente. É devido 
aos matemáticos hindus, mas não aparece qual- 
quer referência ao símbolo zero em nenhum 
documento anterior ao século vim da nossa era. 


3.-—- O Froblema do finito e do infi- 
nito. 


Consideremos de novo a sucessão dos nú- 
meros naturais 


Õ, 2 3, cem, (n +- 1), ras 


para fazermos esta pregunta — é onde termina 
esta sucessão? é qual é o seu último elemento 
ou, por outras palavras ainda, qual é o último, 
o maior número natural? 

Se considerarmos a questão do ponto de vista 
prático, ou, melhor, se a encararmos à luz da ex- 
periência pura, não podemos deixar de reco- 
nhecer que existe talvez um limite, uma barreira, 
além da qual não possamos ter uma colecção 
de objectos maior do que aquela que já temos. 

Mas, para a criação do conceito de número, o 
nosso espírito tomou a experiência apenas como 
ponto de partida e, sôbre noções vagas e gros- 
seiras, criou livremente a sucessão dos números 
naturais. Nessa sucessão há uma caracteristica 
fundamental que é a possibilidade de passagem 
de um elemento (número natural) para o seguinte, 

A pregunta formulada, põe-se portanto agora 
assim — conde se detem a possibilidade de pas- 
sagem de um elemento para o seguinte? E a 
esta pregunta o nosso espírito recusa-se a res- 
ponder doutra maneira que não seja — essa pos- 
sibilidade não desaparece em altura nenhuma, 
pois, équal é aquela que lhe podemos marcar 
para desaparecimento ? 

Quere dizer — à nossa mente impõe-se, como 
uma necessidade matemática, a possibilidade de 
passagem indefinida de um número natural para 
o seguinte. 

É esta necessidade matemática que exprimi- 
mos dizendo que «a sucessão dos números na- 
turais é infinita». 

Impõe-se-nos assim à nossa atenção a exis- 
tência de conjuntos infinitos como seres de 
razão, como entidades matemáticas. Há que tra- 
tá-los, estudá-los, procurar submetê-los a leis 
matemáticas gerais. 


Isso não se faz sem grandes dificuldades e 
sem os seus perigos. 

Como primeiro tratamento de conjuntos infi- 
nitos, vejamos se será possível estabelecer para 
com êles um critério que permita, de certo modo, 
distingui-los de uma maneira semelhante àquela 
por que distinguimos, no finito, as colecções de 
objectos no ponto de vista da quantidade. 

E como, no finito, essa distinção foi feita com 
o auxílio da noção de correspondência, procu- 
remos a possibilidade de extensão dessa mesma. 
noção ao infinito. é Será possível, essa extensão? 
Para que o seja, precisamos de nos assegurar 
de que a operação elementar de fazer corres- 
ponder um elemento a outro elemento se possa 
repetir indefinidamente. Ora essa possibilidade 
de repetição indefinida de um acto, uma vez 
pensado, foi já reconhecida na sucessão natural e 
não há portanto razão nenhuma para a negar aqui, 

Temos, por consegiiência, o direito de esten- 
der ao infinito a noção de correspondência e, 
para não variar de expressões nem de métodos, 
adoptemos as mesmas designações, com as 
mesmas significações, que já usamos no finito. 

Continuaremos assim a dizer que dois con- 
juntos infinitos são cquivalentes se entre êles 
existir uma correspondência biunívoca e que 
são semelhantes se entre êles existir uma cor- 
respondência biunívoca e ordenada. 

Façamos desde já uma aplicação. 

A sucessão dos números naturais é infinita; 
do mesmo modo, é infinita a sucessão consti- 
tuída apenas pelos números pares. Estas duas 
sucessões podem ser postas em uma correspon- 
dência biunívoca e ordenada 


0,1, DD, sms 
02 0, = +» Day cm 


para o que basta fazer corresponder a cada nú- 
mero natural o seu duplo. As duas sucessões 
são portanto semelhantes, mas, como a segunda 
é manifestamente uma parte da primeira, tem-se 
esta consegiiência de uma enorme importância 
filosófica: no infinito não vale o axioma do fi- 
nito— o todo é maior que a parte — lá, o todo 
pode ser equivalente à parte. (Nota IV), 

Serve isto como primeiro exemplo de que, 
quando saímos do finito, temos que abandonar 
as ideas, as noções comuns, sôbre as quais es- 
tamos habituados a fundar os nossos juízos. 
(Nota V). 


538 


4. — As chamadas teorias axiomáticas 
da Aritmética. 


Baseámos a génese da noção de número na 
contagem e, a partir dessa base, chegámos ao 
conceito do número ordinal. Outro teria sido o 
resultado se diferente base tivessemos tomado. 

O problema da origem da noção de número 
é dos mais delicados e, em relação a êle, pode 
dizer-se que se defrontam duas tendências fun- 
damentais entre os pensadores — um tendência 
de racionalismo segundo a qual a noções-base 
das matemáticas são criadas livremente peio es- 
pírito, sem nenhum recurso à experiência; uma 
tendência de empirismo que pretende, pelo con- 
trário, que tôdas as nossas noções são deriva- 
das da experiência. 

Uma terceira tendência existe, intermediária 
entre essas duas, que leva a ir buscar à expe- 
rência certas noções grosseiras que depois são 
reelaboradas livremente pela razão. Foi esta ter- 
ceira tendência a que seguimos no que atrás 
ficou dito. 

Mas, em tôda a aritmética se verifica sempre 
esta circunstância — necessidades determinadas 
impõem a criação de uma certa categoria de 
números; definem-se êsses números e construi-se 
a sua teoria; na definição e na teoria estão re- 
flectidas as necessidas que impuseram a sua 
criação, são delas uma emanação imediata. Uma 
teoria aritmética com estas características diz-se 
uma feoria sintética. 

Mais tarde, um natural desejo de libertar a 
aritmética de tôdas as influências das ciências 
afins que impuseram o alargamento do seu âm- 
bito, leva a procurar se não será possível dar 
dêsses mesmos números uma definição, e cons- 
truir a sua teoria, com recurso apenas a con- 
ceitos meramente lógicos, e sem nenhuns sinais 
dessas influências externas. 

Êsse trabalho de purificação da aritmética 
exije uma reelaboração de conceitos que permita 
aritmetizar a teoria considerada. Uma teoria ari- 
tmética assim obtida diz-se uma teoria analítica. 

As teorias analíticas constituem portanto um 
segundo estado mais perfeito que o anterior. 

Essa mesma ânsia de perfeição tem levado os 
pensadores a procurar se será possível proceder 
do mesmo modo para os números naturais, 
isto é, construir dêéles uma teoria sem nenhuns 
sinais de recurso à experiência. 
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Torna-se para isso necessário estabelecer de 
entrada um certo número de conceitos e rela- 
cioná-los em seguida por um certo número de 
proposições. 

Posta essa base, a teoria pode então desen- 
volver-se duma maneira inteiramente lógica. 

Uma teoria dos números naturais com estas 
características denomina-se teoria axiomática, 
nome sem dúvida mal pôsto, pois as proposi- 
ções que a fundamentam têm, não o carácter de 
axiomas, mas, sim, o de postulados. 

Várias têm sido as tentativas feitas 
sentido. 

Referir-nos-emos apenas a uma delas, pois 
não cabe aqui uma discussão aprofundada do 
assunto, — à teoria de Peano, (Nota VI). 

Peano parte de três ideas primitivas: unidade, 
número, sucessor, e de cinco proposições rela- 
cionando-as; são elas: 

la —a unidade é um número; 

2.1— o sucessor de um número é um número; 

3a — se dois números têm o mesmo suces- 
sor, São Iguais ; 

4a — a unidade não é sucessor de nenhum 
número ; 

5.1 — se uma classe s de números contém a 
unidade e se a classe formada pelos sucessores 
dos números de s está contida em s, então todo 
o número pertence a s. 

Esta quinta proposição (postulado) é conhe- 
cida pelo nome de princípio de indução com- 
pleta e serve de base aos raciocínios por recor- 
rência, 

Proponhamo-nos, por exemplo, demonstrar 
que a soma dos primeiros n números ímpares 
é igual ao quadrado de n. 

Seja s a classe dos números naturais para os 
quais essa propriedade se verifica. Essa classe 
contém manifestamente a unidade; seja p um 
número qualquer de s, é então 


nesse 


I+34+54--:.+2p—- 1=p* 


donde se conclui, somando 2 p 1 a ambos os 
membros, 


+34 54... +ip=) +Ppri= 
pé =p +2p+1, 
1+3+5+...+2p+1=(p +91 


isto é, o número p +41 pertence também a s 
logo, pelo princípio, a classe s contém todos os 


TECNICA 539 


números naturais e a propriedade enunciada é 
portanto verdadeira para n7 qualquer. (Nota VII). 
Está longe de se ter estabelecido um acôrdo 
entre os matemáticos a respeito da validade e 
utilidade das teorias axiomáticas. 
Têm-se estabelecido a êste respeito várias 


NoTA 1. Resenha histórica da evolução do conceito de 
número. 


Não se podem fixar datas que marquem o apareci- 
mento do conceito de número natural; êle é certamente 
muito remoto e constitui uma das primeiras manifestações 
do despertar da inteligência no homem. 

É bastante remoto também o conhecimento dos nú- 
meros fraccionários; encontra-se já menção dêles no « Pa- 
piro de Rhind», pertencente à colecção do British Museum 
e que data de entre 1.500 a 2.000 anos A. €. 

Diofanto de Alexandria, matemático grego que viveu 
provavelmente na segunda metade do século 3.0 P, C,, 
se bem que só considerasse, segundo as tradições da 
aritmética grega, como verdadeiros números — %z1)po! — 
aqueles que hoje designamos por inteiros e positivos, tra- 
tava no entanto já sistematicamente as fracções quando 
elas se lhe apresentavam nos problemas, 

A história dos números irracionais é longa e dos pro- 
blemas mais atraentes da história das matemáticas. 

Nenhum conceito teve talvez tanta dificuldade em 
adquirir direitos de cidadania nas ciências matemáticas. 
Tendo tido a sua origem no século vi A. C. com Pitágo- 
ras, ou pelo menos um pouco mais tarde com algum dos 
seus discípulos, ainda no século xvi Miguel Stifel excla- 
mava — irrationalis numerus non est verus numerus — e 
só com os génios de Descartes e Newton êles adquiriram 
o verdadeiro carácter de números. 

Mas temos ainda que esperar pela segunda metade do 
século XIX para ver surgir das mãos de Méray, Weier- 
strass, Dedekind e Cantor tratamentos científicos da teoria 
dos números irracionais. 

E não se julgue que uma tal extensão, pelo tempo, da 
formação desta teoria seja devida a desinterêsse pelo 
assunto ou falta de cultores dêle. Pelo contrário, nenhuma 
questão matemática foi debatida tam longamente e com 
tanta paixão; à sua volta deu-se a derrocada de sistemas 
filosóficos; pela persistência na refutação da sua existên- 
cia como seres de pensamento — de que é testemunho 
o seu próprio nome: irracional, zw — não criou o 
génio grego a Análise Infinitesimal que, contudo, esteve 
prestes a brotar do cérebro privilegiado de Arquimedes, 

Não podendo entrar aqui em pormenores sôbre êste 
assunto, do mais alto interêsse histórico, remetemos os 
curiosos para os manuais de história das matemáticas, bem 
como para as enciclopédias citadas na nota VI, e para o 
belo livro que é «Le Nombre, langage de la Science» de 
T. Dantzig. 

Quanto aos números negativos, pode assinalar-se o seu 
aparecimento com Diofanto, o seu tratamento corrente pelos 
matemáticos hindus, herdeiros do pensamento grego, tra- 
tamento que adquire uma forma satisfatória com Cardan 
no século xvI e Girard no primeiro quartel do século xvr. 


tendências e a discussão continua, motivo por 
que nos não alongamos sôbre o assunto. (Vide 
a nota VI). 


Dr. BENTO DE JESUS CARAÇA 
(Prof. do 1. S. C. E. F.) 


Os números complexos a duas unidades são de cria- 
ção muito mais recente. Introduzidos por Bombelli na se- 
gunda metade do século xvI para permitir a expressão 
simbólica das raízes da equação do 3.º grau no caso irre- 
dutível, adquirem nos fins do século xvilt um tratamento 
completo com Wessel, Gauss e Argand, tendo devido con- 
tudo, a Moivre, meio século antes, o maior impulso, no 
ponto de vista aritmético, 

Mais recente ainda é o conceito de número complexo 
a mais de duas unidades — foi criado no século XIX por 
obra de Hamilton e de Grassmann. 


NOTA Il. Sóbre a noção de conjunto. 


Muitas discussões se têm levantado no campo da filo- 
sofia matemática sôbre o conceito de conjunto. Essas dis- 
cussões têm incidido principalmente sôbre a validade das 
duas orientações opostas quanto ao modo de considerar 
um conjunto — ou partindo dos elementos de que êle é 
constituído até formar o todo — processo indutivo; ou, 
pelo contrário, partindo do conceito geral, da ideia de 
conjunto, até, pela adjunção de propriedades particulares, 
individualizar os seus elementos — processo dedutivo. 

Não cabe aqui fazer a critica dêsses dois processos, 
para o que seria necessário, em primeiro lugar, estabele- 
cer a sua filiação em correntes filosóficas gerais. Para 
êsse efeito, remetemos os estudiosos para a nota | apensa 
ao volume 5.º da colecção «Per la Storia e la Filosofia 
delle Matematiche». Êsse volume contém a tradução das 
obras fundamentais de Dedekind «Was sind und was sol- 
len die Zahlen» e «Stetipkeit und irrationale Zahlen», tra- 
dução feita por O. Zariski e seguida de 12 notas históricos 
«críticas da autoria do tradutor. 

Na primeira dessas notas, «Sôbre o conceito de con- 
junto», além de uma discussão resumida do problema re- 
ferido, contêm-se amplas referências bibliográficas. 


NOTA IH. Números ordinais e mímeros cardinais, Prin- 
cípio de invariância. 


O conceito de número de que se fala no texto é o de 
número ordinal e, de resto, a colocação dos números na- 
turais numa sucessão implica um critério de ordem, de 
posição relativa, correspondendo a essa posição relativa a 
noção de maior que, menor que, igual. 

Mas os números naturais podem ser considerados in- 
dependentemente do conceito de ordem e têm-se assim 
os chamados nimeros cardinais. 

A distinção entre os dois conceitos é delicada e não 
pode ser tratada desenvolvidamente aqui; veja-se para 
êste efeito E. W. Hobson — The Theory of Functions of 
a Real Variable, Vol. 1. Cap. I., F. Enriques — | numer; 
reali, Parte 1. Artigo 6,0 das «Questioni Riguardanti» (ver 
nota VI). 
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Os conceitos de número ordinal e cardinal são lógica- 
mente distintos, mas a cada número ordinal corresponde 
um número cardinal que se representa pelo mesmo sim- 
bolo. Há portanto identidade prática e simbólica entre 
êsses dois conceitos, identidade que, porém, se verifica 
apenas no finito. 

Uma questão importante se levanta, ligada intimamente 
com a teoria que apresentamos. 

Ao fazer a contagem de uma colecção de objectos, es- 
tabelecendo uma correspondência biunívoca e ordenada 
entre êsses objectos e os números da sucessão natural 
é quem garante que, se efectuarmos essa contagem por 
outra ordem, à colecção corresponda o mesmo número ? 

É evidente que, se tivessemos feito uma teoria cardi- 
nal dos números, tal pregunta não teria razão de ser posta, 
pois nessa teoria a ordem não desempenha nenhum pa- 
pel, ao contrário do que acontece na teoria que expuze- 
mos, baseada na contagem que, como vimos, exigia qua- 
tro ideias simples, entre as quais a de ordem, 

Para que assim o resultado da contagem satisfaça, 
qualquer que seja a ordem por que é feita, ao princípio 
de identidade (ver nota Iv) é preciso postular, ou demons- 
lrar, que «se uma colecção de objectos se ordena de mo- 
dos diversos, obtêm-se diferentes colecções às quais cor- 
responde sempre o mesmo número ordinal», 

Esta proposição, conhecida por «Princípio de inva- 
riância do múmeros», foi pela primeira vez enunciada por 
Schróder. Foi depois considerada por Kronecker que a 
tomou como um postulado para a colecção 1, 2,...n 
e posteriormente demonstrada por Helmholz, Dedekind 
e Enriques. 

Pode ver-se, para a demonstração, a obra citada de 
E. Hobson, cap. 1. Veja-se também, sôbre êste assunto, a 
nota 3.2 de Zariski no volume com a tradução das obras 
de Dedekind, citado na nota 1, 


NOTA IV. Axioma, postulado, princípio. 


É fregiiente encontrar-se, mesmo nos livros científicos, 
uma grande confusão entre axioma, postulado e princípio, 
não se tendo ainda estabelecido uma uniformidade de 
designações, a todos os respeitos desejável. 

Parece-nos serem as seguintes as acepções mais pró- 
prias, 

Axioma — proposição considerada como evidente e 

aceita por verdadeira sem demonstração. 

Euclides, nos seus «Elementos» emprega a designação 
Koval Gm: — noções comuns; exemplos: «o todo é 
maior que a partes, «as metades de coisas iguais são 
iguais, 

Postulado — proposição posta na base de um sistema 
dedutivo que não é, nem uma definição, 
nem uma hipótese provisória, nem um 

axioma. 

Apresenta portanto, no ponto de vista do entendimento, 
este carácter — pode ser negado sem contradição (não é 
portanto lúpgicamente necessário) e só se pode tomá-lo 
para fundamento da dedução depois do acôrdo prévio de 
quem a vai seguir. 

Euclides emprega para os postulados a designação 


se deseja. 


Exemplo — Postulado 5.º dos Elementos : Pede-se que, 
se uma recta, encontrando outras duas, forma, de um 
mesmo lado, ângulos cuja soma é menor que dois rectos, 
as duas rectas, prolongadas indefinidamente, se encon- 
trem daquele lado em que a soma dos ângulos é menor 
que os dois rectos. 

Não confundir êste postulado (que equivale a pedir 
que por um ponto fora de uma recta se possa tirar no 
mesmo plano uma e uma só paralela à recta) com a defi- 
nição de rectas paralelas. Uma coisa é a definição de um 
ser geométrico e outra a possibilidade de o construir. 

Assim, depois de definir círculo, Euclides pede (postu- 
lado 3.º) que, com qualquer centro e qualquer distância, 
se possa descrever um círculo. ” 

Os postulados podem apresentar, como os da geome- 
tria euclidiana, um carácter de evidêneia, mas essa evi- 
dência é da intuição sensivel e não da razão, visto que 
podem ser negados sem contradição. 

(Quanto ao termo princípio, é êle empregado em sen- 
tidos diversos, servindo para designar ora um postulado, 
ora um axioma, ora um teorema, ou mesmo o resultado 
da observação de factos experimentais, 

Convém no entanto fixar a nomenclatura e por isso 
definiremos (!). 

Princípio — proposição posta no início de uma dedu- 
ção, proposição essa que não se deduz 
de nenhuma outra no sistema considerado 
e por consegiiência posta, até nova ordem, 
fora de discussão (). 

Mais-geralmente, dá-se o nome de princípios de uma 
ciência ao conjunto de proposições directrizes, caracterís- 
ticas, às quais se deve subordinar todo o desenvolvimento 
ulterior dessa ciência. 

Costuma dar-se o nome de princípios lógicos aos se- 
guintes princípios directores do pensamento científico : 


lo — Princípio de identidade — o que é, é; o que não 
é, não €. 

2.0 — Princípio de contradição — o contrário do verda- 
deiro é falso, 

3.0 — Princípio de exclusão — de duas proposições con- 
traditórias, uma é verdadeira e a outra falsa ('). 


O conjunto dêstes três princípios, aumentado com o 
chamado princípio de razão suficiente, constitui o que se 
denomina leis do espírito ou leis do pensamento, 

O princípio de razão suficiente pode enunciar-se assim 
(Leibniz): nada acontece sem que haja uma causa ou pelo 


(') É claro que, de acôrdo com a definição, é impróprio o uso de dest 
gnações como «princípio de invariância do número», «princípio de indu- 
ção completa» que, contudo, empregamos neste trabalho. Quando foram 
enunciados pela primeira vez, foi com o carácter de verdadeiros princi- 
pios e o nome ficou. As ideias evolucionaram e a sua posição no edifício 
matemático variou, mas um nome, uma vez usado, é dificil de alterar. 

() «Até nova ordem» porque o progresso científico está constante” 
mente originando mudanças na posição relativa dos princípios. 

(') Para aplicação déstes princípios, é necessário todo o cuidado com 
o atributo de «contrário» de qualquer coisa, Assim, o contrário de a < b 
não é a > b mas sim a > db, 

Contrário não é apenas incompatível; duas proposições incompati, 
veis podem ser simultâneamente falsas — se é & — b é simultincamente 
falso a=>b e a< b-— mas não podem ser ao mesmo tempo falsas se, 
além de incompatíveis, forem contraditórias. 
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menos uma razão determinante pela qual se possa ver 
por que motivo acontece assim e não de outra maneira, 
ou não acontece. 

Costuma ainda juntar-se, por vezes, a estes princípios 
o seguinte, denominado princípio de uniformidade das ra- 
z0es: nada pode ser considerado como razão suficiente 
num caso, sem que tenha também de ser considerado 
como razão suficiente em todos os casos da mesma na- 
tureza. 

Vide, a êste respeito, A. Lalande, — Vocabulário téc- 
nico e crítico da filosofia. Artigos: axioma, postulado, prin- 
cípio, razão, lei. 


NOTA V. 


A propriedade que se verifica no infinito de o todo 
poder ser equivalente à parte marca nitidamente a sua 
diferenciação em relação ao finito. E como assim é, che- 
gou já essa propriedade a ser tomada como definição de 
conjunto infinito (Dedekind). Para uma crítica dessa ma- 
neira de definir conjunto infinito, vide a nota 2. do tra- 
balho de Oscar Zariski, já citado. 


NOTA vi. 


Este assunto tem sido dos mais debatidos nos tempos 
modernos entre os matemáticos. 

Não indo entrar aqui, como dizemos no texto, num 
estudo minucioso déle, remetemos os estudiosos para as 
obras gerais a seguir citadas, além das mencionadas no 
texto e noutras notas. 

Encyclopúdie der mathematischen Wissenschaften, 1 
Band, | Heft— H. Schubert; Grundlagen der Aritmetik. 

Na edição francesa, infelizmente incompleta, desta 
enciclopédia « Encyclopédie des Sciences Mathématiques 
Pures et Appliquées» o artigo correspondente foi redi- 
gido por Jules Tannery e Jules Molk — Tome 1, Vol. 1. 
Fasc. 1, sob o título — «princípios fundamentais da ari- 
tmética»s. É de leitura indispensável para quem queira 
orientar-se no estudo da aritmética, 

Enciclopédie delle Matematiche Elementari, Noll. Parte. 
Artigos | — Alessandro Padoa: Logica — e || — Dulio Gi- 
gli: Aritmetica Generale. 

Questionti Riguardanti le Matematiche Elementart, 3a ed. 
Parte I. Crítica dei Principi— Art.o 6.0 Federigo Enriques: 
| numeri reali. 

Consultar também «Encyclopaedia Britannica» 14.2 ed,, 
(útil sobretudo por magníficas referências bibliográficas) 


artigos Number, Foundations of Mathematics, Nature of 
Mathematics. 

Duma consulta indispensável são também as Obras fi- 
losóficas de Henri Poincaré ; «La Science et "Hypothêse» 
cap. 1.º e 2.0; «La Valeur de la Science» cap. 1.0; «Science 
et Méthode» cap, 3.9, 4.0 e 5,0; «Derniêres Pensées» cap. 4.0 
e 5.0. (Bem entendido, há interêsse em ler estas quatro 
obras completas; citamos apenas aqueles capítulos que 
mais de perto se relacionam com o assunto de que nos 
estamos ocupando). 

É de aconselhar ainda a leitura da obra de Félix Klein — 
«Matemática Elemental desde um punto de vista superior» 
(tradução espanhola do original alemão e publicada na 
colecção «Biblioteca Matemática») vol. |, Parte |, Ari- 
tmética., 

Consulte-se também E. Meyerson — Du Cheminement 
de la Pensée. Tome II, Livre II: «Le Raisonnement Ma- 
thématique. 


NOTA VII. O princípio de indução completa. 


A história dêste princípio é, podemos dizer, aciden- 
tada; à volta dêle têm-se travado longas discussões. 

Foi pela primeira vez aplicado no século XvI por 
Francisco Maurolico e de então para cá tem passado por 
várias vicissitudes — ora aplicado sem uma enunciação 
explícita; ora tomado como postulado (Peano); ora apre- 
sentado como um teorema demonstrado (Dedekind). 

Nas teorias em que é tomado como postulado, êle 
serve de base às definições de operações e estudo das 
suas propriedades (vide, por exemplo, E. Landau — Grund- 
lagen der Analysis). 

A possibilidade de demonstração do princípio de in- 
dução (vide, para êsse efeito, por exemplo, Dedekind — 
Was sind und was sollen die Zahlen, E. Hobson — The 
Theory of Functions of a Real Variable) vem mostrar 
que não eram exactas as ideas de Henri Poincaré que 
afirmava (La Science et "Hypothêse, cap. 1.º, Science et 
Meéthode pág. 159) que êsse princípio era «irredutível à 
lógica», constituindo um processo especial de raciocínio, 
uma necessidade matemática suis generis. 

Cremos que o que se impõe ao nosso espírito como 
necessidade matemática, irredutível à lógica, é a possibi- 
lidade ilimitada de passagem de um número natural ao 
seu sucessar mas não é nisso que está a natureza do prin 
cípio de indução completa — essa reside na manutenção 
de propriedades quando se verificam as condições ex- 
pressas no ermnnciado, 


CONFERÊNCIA MUNDIAL DE ENERGIA 


O Comité Nacional Sueco da Conferência 
Mundial da Energia, de acôrdo com os Comités 
Nacionais da Dinamarca, Finlândia e Noruega, 
convida todos os países representados nessa 
conferência a tomar parte numa Sessão especial, 


a realizar em Estocolmo, de 26 de Junho a 10 de 
Julho de 1933. 

Por êsse convite, todos os países que assim 
o desejem, podem, por intermédio dos Comités 
Nacionais respectivos, enviar delegados oficiais 
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a essa Sessão e apresentar comunicações que 
dirão respeito aos problemas da energia na 
grande indústria e nos transportes, 

Os problemas fundamentais que constam do 
programa e que serão discutidos duma maneira 
geral sob os pontos de vista técnico e econó- 
mico, são os seguintes: 


[— A energia na grande indústria: 
a) Abastecimento de energia: fôrça e 
calor. 
b) Problemas de energia, de interêsse 
particular em certos ramos da indústria. 
c) Aquecimento pela electricidade. 
d) Transporte e adaptação da fôrça mo- 
triz às máquinas industriais. 
IH — À energia nos transportes: 
a) Caminho de Ferro. 
b) Navegação. 


Vejamos, mais pormenorisadamente, do que 
trata cada um dêstes problemas e sôbre que 
pontos é que incidirá mais particularmente a dis- 
cussão. 


I-— A energia na grande indústria. 
a) Abastecimento de energia: [ôrça e 
calor, 

1) Este problema trata, em primeiro 

lugar da questão seguinte: é Qual 
será a maneira mais económica, da 
grande indústria se abastecer de 
energia? 
Nesta ordem de ideas, estudar- 
-se-á se é preferível, para uma in- 
dústria importante, abastecer-se de 
energia em centrais próprias ou 
comprá-la às grandes rêdes eléc- 
tricas ou enfim, combinar êstes 
dois meios. 

2) Verificar até que parte é mais van- 
tajoso, para os consumidores in- 
dustriais, comprar energia de base 
e produzir energia de ponta nas 
suas centrais próprias ou inversa- 
mente. 

3) Vantagens resultantes da combi- 
nação da energia térmica e da ener- 
ola hidráulica. 

4) Vantagens resultantes da troca re- 
ciproca de energia entre centrais 
locais, e com as grandes rêdes 
eléctricas. 


5) Acumulação de energia e utiliza- 

ção de combustíveis secundários. 

6) Importância económica do factor 

de carga, aplicado ao apetrecha- 

mento de fôórça e aos aparelhos de 
produção industrial. 

b) Problemas de energia, de interêsse 

particular em certos casos de indústria. 


Esta secção trata de: 


A) Problemas especiais nas indústrias 
consumidoras de vapor para aqueci- 
mento, 

1) A energia nas indústrias de celu- 
lose e do papel (cosedura, secagem 
e ventilação). 

2) Combinações de fórça e calor, 
nestas indústrias, mas já tratadas 
mais geralmente na secção ante- 
rior, tais como a utilização do 
calor a baixa temperatura na circu- 
lação do vapor, emprêgo de com- 
bustíveis secundários como resí- 
duos de madeira e outros produtos. 

5) Problemas especiais na indústria do 
ferro e do aço. 

1) Combinações dos processos me- 
talúrgicos e de produção de fôrça 
motriz por motores a gás ou a 
vapor. 

2) O transporte a distância de gás 
contra a gaseificação local. 

3) Processos de melhorar a economia 
de energia nos fornos de aqueci- 
mento e de fusão. 

4) Variações bruscas de carga nos 
laminadores. 

c) Aquecimento pela electricidade. 

Esta secção abrange a utilização do 

aquecimento pela electricidade na in- 

dústria metalúrgica, para fundição, 
aquecimento, etc. 

Os problemas de electro-química e a 

técnica dos altos fornos eléctricos não 

serão tratados. 

d) Transporte e adaptacão de fôrça mo- 
triz às máquinas industriais. 

1) A introdução de motores especiais. 

2) A utilização dos motores síncro- 
nos e meios de regular a veloci- 
dade, 
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3) A adaptação de fôrça motriz às 
máquinas ferramentas, 
HH — A energia nos transportes. 

a) Caminhos de Ferro. 
Neste ramo, as questões actualmente 
mais vitais dizem respeito à concorrên- 
cia entre a electrificação e o emprêgo 
das locomotivas Diesel ou a vapor, 
para os grandes percursos, por um 
lado, e entre as linhas eléctricas e os 
autobus para a circulação urbana e 
suburbana, por outro. 

b) Navegação. 
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Discutir-se-á a propulsão por motor 
comparada com a propulsão a vapor, 
a introdução das transmissões eléctri- 
cas, etc. considerando as exigências 
do trafego rápido e o transporte de 
mercadorias. 


Para mais informações devem dirigir-se ao 
secretário geral da Sessão especial: 


W. P. €, Session spéciale 


Stockolm 19, Suécia. 


Produção, consumo e distribuicão 
dá energdiá clcetricá 


Os quadros e gráficos seguintes, gentilmente cedidos pelo Sr. 
Prof. Eng.º Ferreira Dias, assim como o relatório que os pre: 
cede, foram tirados da Estatística das Instalações Eléctricas 
em Portugal, no ano de 1931. Um exame atento désses ele- 
mentos, completado com a leitura do magnífico relatório, per- 
mite-nos formar uma idea clara de estado do nosso país sob 
o ponto de vista da produção, distribuição e consumo da 
energia eléctrica 


Com a publicação da Estatística das Instala- 
ções Eléctricas relativa ao ano de 1931 — quinto 
ano de estatística — contribui a Direcção dos 
Serviços Eléctricos com mais um elemento de 
estudo para a ordenação sistemática da Electri- 
cidade. 

Não o faz por imposição regulamentar nem 
pela burocrática volúpia de esgotar a verba orça- 
mental das publicações a seu cargo; fá-lo na cer- 
teza de executar um trabalho indispensável, na 
fé serena de que hão-de vir a ser frutuosos a 
colheita e o apuramento dêstes subsídios esta- 
tísticos. O problema da energia, apregoado com 
persistência, há-de ainda alcançar, por unânime 
consenso, a cotação de grande serviço público. 

Se houvesse o hábito de reler os números 
atrasados do Diário do Govêrno, como se relêem 
as obras primas dos autores consagrados, muita 
gente se encheria de espanto se, neste ano de 32, 


deixasse cair a vista sôbre a dúzia e meia de 
bases da Lei dos Aproveitamentos Hidráulicos, 
que viu a luz na 1.2 série do jornal oficial em 
27 de Outubro de 10926. 

Esboça-se nela, embora vago, um plano de 
centralização e de harmonia, capaz de convencer 
leigos e até, talvez, os interessados directos numa 
política económica diferente. Mas se o amador 
dessas leituras retrospectivas folhear êste volu- 
mezinho de estatística e souber ler-lhe nas entre- 
linhas o que êle traduz de pequenez e desorde- 
namento, ficará a duvidar da lei ou da estatística, 
tam pouco, se casam os elementos duma e 
doutra, 

Por isso a Direcção dos Serviços Eléctricos, 
ao trazer a público o presente volume, não sabe 
que mais há-de sentir: se a satisfação da obra 
oportuna e útil, se a tristeza dos números que 
nela se contêm, 
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E 


Duas referências é oportuno fazer na apre- 
sentação dêste trabalho: não foi tarefa das mais 
fáceis apurar os dados que nêle figuram, e teria 
sido tarefa impossível completá-lo com certos 
elementos que aparecem em algumas publica- 
ções similares estrangeiras, referentes sobretudo 
a pormenores técnicos da exploração e à vida 
económico-financeira das emprêsas produtoras 
e distribuidoras. 

São, principalmente, a dispersão e a pequenez 
da maioria dos organismos de produção ou dis- 
tribuição as causas desta carência de elementos: 
dão origem a uma escassíssima assistência de 
técnicos especializados e, conseqiientemente, à 
dificuldade de obter uns elementos e à impos- 
sibilidade de alcançar outros. 

Contudo, o presente boletim apresenta-se niti- 
damente meíhorado em relação aos anteriores. 
Deu-se às matérias melhor arrumação, organi- 
zou-se um quadro sôbre a utilização dos dife- 
rentes combustíveis, nacionais e estrangeiros, na 
produção de energia termo-eléctrica, publicam-se 
elementos sôbre a natureza dos postes das li- 
nha de alta-tensão, e, principalmente, elaborou-se 
um quadro geral das distribuições de baixa- 
“tensão, classificadas por concelhos e por em- 
prêsas, contendo grande número de informações 
sôbre potências e constmmos — tantas quantas 
foi possível colhêr e compilar nos escassos me- 
ses do ano que corre. 

Completam o volume duas cartas de Portugal, 
contendo a primeira um esquema das linhas de 
alta-tensão e a segunda a distribuição concelhia 
do consumo de energia eléctrica. 

Mantém-se para as ilhas adjacentes a impos- 
sibilidade, já constatada no ano anterior, de 
obter elementos que permitam chegar a resul- 
tados com suficiente garantia de exactidão. As 
dificuldades apontadas para o continente acen- 
tuam-se para as ilhas e agravam-se com a de- 
mora da correspondência, Por isso, mais uma 
vez se adia a publicação de dados estatísticos 
relativos àqueles distritos, os quais, de resto, 
nada interessam ao problema metropolitano. 

E 


* de 


Um facto desagradável, embora de prever, 
chama, acima de tudo, a atenção de quem lançar 


a vista sóbre os gráficos estatísticos: o ano 
de 1931 é o primeiro em que começa a fazer-se 
sentir no nosso consumo de energia eléctrica o 
afrouxamento da marcha em que íamos se- 
guindo. Até 1930, o crescimento da produção, 
a-pesar-de lento, manteve-se firme: 10,86 por 
cento em 1920 e 8,17 por cento em 1930; mas 
em 1931, embora não tenhamos a lamentar um 
retrocesso, como alguns países estrangeiros, 
retardou-se com violência o andamento da nossa 
evolução: o aumento desceu para 2,97 por cento, 
tendo a produção passado de 260 para 267,8 mi- 
lhões de kWh. 

O aumento global de 2,97 por cento resulta 
de um aumento de 7,32 por cento nas centrais 
de serviço público e de uma redução de 12,09 
por cento nas de serviço particular, o que prova 
que continua a manter-se a tendência de serem 
as segundas absorvidas pelas primeiras. 

Na distribuição do consumo das rêdes públi- 
cas, segundo a natureza dos consumidores, 
mantém-se muito sensivelmente a posição do 
ano anterior no que respeita à tracção e à fôrça 
motriz: respectivamente, 24 e 42 por cento do 
consumo total, 

O consumo da indústria eléctro-química do- 
brou, passando a quási O por cento, por virtude 
da laboração da fábrica de Setúbal; em contra- 
partida, deminuiu a percentagem de iluminação 
de 27,5 para 25 por cento. 

Em valor absoluto, apenas a iluminação acusa 
uma baixa de cêrca de 1 milhão de kWh em 
relação a 1930. E se não fôsse a electrificação 
de muitas vilas e aldeias, que em 1931 trouxe 
um forte contigente a esta espécie de consumo, 
a energia utilizada em luz teria sofrido uma mais 
forte baixa. Só Lisboa, na sua iluminação parti- 
cular, consumiu 3 milhões menos que em 1930 
e 5,5 milhões menos que em 1928! 

Nos 267,8 milhões de kWh que são tôda a 
nossa produção em 1931, incluindo o serviço 
público e o particular, não chega bem a 35 por 
cento a parte de energia hidráulica — sensivel- 
mente um têrço. Da energia térmica restante, só 
26 por cento foi gerada com combustíveis na- 
cionais; o resto, 130 milhões de kWh — 49 por 
cento de tôda a nossa produção de energia eléc- 
trica — foi produzido com combustíveis estran- 
geiros. 

O número das centrais eléctricas mantém-se 
quási estacionário, muito próximo das 4 cente- 
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nas, mas na potência instalada nota-se, em 1931, 
um aumento sensível, de 150 para 185 milhares 
de kW; êsse aumento foi preenchido na sua 
maior parte pelas ampliações da Central Tejo, 
das Companhias Reiinidas Gás e Electricidade 
(16:000 kW), da Central do Freixo, da U. E. P. 
(7:000 kW) e da Central de Massarelos, da Com- 
panhia Carris de Ferro do Póôrto (5:000 kW). 

Com tam forte aumento de potência e tam 
fraco aumento de consumo, desceu, lôgicamente, 
o número de horas de utilização, que sempre se 
mantivera em crescimento: passou de 1:729 
em 1930 para 1:448 em 1931. 

Continuam as centrais de serviço público a 
apresentar melhor diagrama que as de serviço 
particular, por falta de indústrias de laboração 
permanente; registam-se 2:678 horas para as 
centrais públicas hidro-eléctricas e 1:275 para 
as termo-eléctricas. Continua a influir desfavo- 
râvelmente neste último número a grande quanti- 
dade de centrais de reserva. 

O consumo específico por habitante apre- 
senta-se, em 1931, inferior ao de 1930, por se 
ter passado a contar a população pelo último 
censo; já no boletim de 1930 se chamava a 


atenção para o facto de deverem ser um pouco. 


altos os números que se publicavam. Referidos 
à população total do continente, os consumos 
específicos médios fixam-se presentemente em 
29,3 e 37,1 kWh por habitante, consoante se 
conta o consumo das rêdes públicas ou o con- 
sumo total. 

O consumo das cidades de Lisboa e Pôrto 
aumentou na primeira e baixou na segunda, 
passando de 74 e 40 milhões de kWh, repecti- 
vamente, para 80 e 36. 

A-pesar-da baixa de consumo em iluminação 
particular, o aumento de Lisboa deve-se ao cres- 
cimento das necessidades de tracção e Ítôórça 
motriz; pelo contrário, o Pórto, com um pequeno 
aumento na iluminação, fraquejou na tracção e 
no consumo da indústria, sobretudo neste último. 

O comprimento das linhas de alta tensão fi- 


cou em 2:700 quilómetros, tendo subido cêrca 
de 300, um pouco menos do que subira em 1930. 
Dêstes 2:700 quilómetros, 2:300 são de linhas 
aéreas; dêstes, 1:300 possuem postes metálicos, 
e os restantes, postes de madeira, cimento ou 
mistos. 


Nesta comparação do ano que passou com 
os que o precederam, nada de notável se en- 
contra que possa fazer sair Portugal, no campo 
da electricidade, da mediania que o boletim an- 
terior já registava. 

Nenhum esfôrço renovador se manifesta; a 
electrificação tem-se feito pela livre acção das 
condições naturais, sem qualquer orientação su- 
perior. 

Continuam a dispersão dos órgãos produ- 
tores, a estreiteza da distribuição, a pobreza do 
consumo, a desnacionalização da energia — quatro 
males que se impõe atacar simultâneamente. 

Continua a haver quási 400 centrais, das quais 
só 20 têm mais de 1:600 kW, e 218 menos 
de 100! 

O consumo específico, que em quási todos 
os países da Europa é da ordem das centenas 
de kWh por habitante, está entre nós apenas 
em 37; o consumo da indústria (fôrça motriz e 
electro-química), que regula geralmente entre 60 
a 80 por cento do consumo das rêdes públicas, 
têmo-lo apenas em 51. 

As tarifas de baixa tensão andam, sem lei, ao 
arbítrio de tôdas as opiniões e de todos os con- 
tratos; e a energia importada em combustíveis 
cifra-se ainda em metade da nossa produção. 

Só Deus é perfeito e eterno; não admira, por 
isso, que a nossa electricidade seja defeituosa 
e que a sua política ainda não tenha nascido. 


Direcção dos Serviços Eléctricos, em 15 de 
Julho de 1932. — O Engenheiro Director, Fer- 
reira Dias. 
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A) Potência instalada 


1) Potência instalada nas centrais hidro e termo-eléctricas, em 31 de Dezembro de 1931 


POTÊNCIA INSTALADA 


| “OFICINAS HIDRÁULICAS OFICINAS TÉRMICAS 
| 


Es O Total geral 
(rea o 
Distritos | Serviço público dio É nn Total | Seia e va strap Total 
e | “a ar al al E E 
| E | Potência | E | Potência | É | Potência | É | Potência | É | Potência | É | Potência | É | Potência 
El kw | E wo lElL kw (Eldw [E] kw lE] kw |EJ]| kw 
Õ | O | Õ Õ Õ Õ Ó | 
à = == | a as E TS 
Aveiro. . . ... | Sã 65 | 6 5153 | 9 640 y Vaz) 12) BIO] 2 | 1:892 | 30 2:532 
ROM es me us - - — - - — 9 867 | 4| 1:521/ 13) 2388| 13] 2:388 
DROB A ss mas mas] TF 1.974 | 0/ 2:647 | 16 4:621 9) 4539 | 16) 2417 | 25] 6956) 41] 11:571 
Bragança .« :.:.. | 32 | 1 31 2 63 5 nó 1| 80 6 196 | 8 259 
Castelo Branco ..| - - ] 22 | 22 f 242 4. 505 | 10 837 | 11 859 
COOMRDTA ac ams | 2 448 | 2 18 4 526 5 dos] O 613 | 14 2:338 | 18 2:864 
ERAM era ru vs | = e e de - = 8 1:178 3 290 | 11 1:468 | 11 [:468 
BATO sa sas ds uu | = = - - e. -— 1 1:540 a) 649 | 19) 2189] 19 2:189 
Quanda ss. 05» | 8 5077 | 2 60 | 10 5:137 2 27 2 TO 4 197 | 14 5:334 
EE e ms eus] (5 115 ] 350 É) 465 10 1:870 6| 3:826 | 16 5:105 | 22) 6170 
SD sms wa ma VE - 2 104 2 104 T| 58:862 | 41| 11:468 | 48] 70:330 | 50) 70:434 
Portalegre . «co: | 2 | 2448 | - — 2 2:448 6 456 | 3 300 | 9 756 | 11| 3:204 
Pri ssa db dei) 59 570 | 4 | 1:327 1 1.897 10) 29:346 , 50) 10:363 | 60) 39:709 | 67| 41:606 
Santarém. +... 3 229 | 1 140 4 369 8 664 6| 1275) ld 1:930 | 18] 2308 
DERUDAL., meia +) = = - a o — 9| 2635 | 24) 6:783 | 33) 9418] 33 9:418 
Viana do Castelo. 2 | 14:48 | - | 2/ 14648 | 2] 5M|-| - | 2] 52] 4| 1517 
Vila Real. ..... 3 297 | 480 4 TiT 2 62 2 142 4 204 8 981 
VISEM Sa Gieiã Ea 6 1 mal) E) 144 | 7 5:861 3 198] 1)  5B| 4 256/ 1/ 6117 
Total .. | 45 | 31:620 | 3] | 5:058 | 76 | 37:578 | 121 | 105:582 | 192 41 720 |313 147: ia [389 184:880 
2) Centrais hidro e termo-eléctricas, por potências instaladas 
[HIDRÁULICAS | TÉRMICAS TOTAL GERAL 
Potência das centrais Sa Potência | Ts * POTÊNCIA Ta a 
5 total sê Gás Tok Óleos i a SS 5 É gi 7a 
ALA LO ONGS so gera rn arts enc Ea 39 1.637 | 179 | 1:844 3:480 3:022 8:346 | 218 9:983 
De 101 até 500 kilowatis . .... E PIE EU 27 | 6:605 | 106 | 3:790 | 7:445 | 13:006 | 24:241 | 133 | 30:936 
De 501 até 1.000 kilowatis . .......... 4 2:918 14 915 525 9:261 10:70] 18 13.619 
De 1.UOI até 5.000 kilowatis.... ... cs. | 4 7:208 | 10 - 4:496 16:320 20:816 14 28:024 
De mais de 5.000 kilowatts, +... .... co) 2) 19:120 | 4] — 83189 | 83:198 6 | 102318 
Total .. | 76 | 37:518 | 313 | 6:549 15: 046 Ea! 


124:807 | 147:302 | 380 | 184:880 
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B) Produção 
1) Produção de energia hidro e termo-eléctrica em 1931 
Centrais Centrais j 
de serviço público | de serviço particular Total 
kWh kWh kWh 

ipi A E | a 
“APR RS 2 RD NNE RO ET! 311:653 887:590 1.199:252 
RE al PIE LR ES ru To ico DA LH 10:13] 1.052:32] 1062:452 
Rad anca cego De di se A a | T 1.086:025 2.202.482 3,378:507 
e MA PRA APR DN E [T 2.719:191 932:100 3.651:29] 
Bl irei mi, mil pat [H 14.049:043 4.178:735 18.227:418 
EEGCRNNO SA E con sda vas sub qua patos al Es 190:906 E 190:906 
di im LH 18:802 65:750 84:552 
Caso ane SD ed nd sds eete abr ea de do 00 | E 370:484 1.026:200 1.396:684 
DER RM crstpa fim o 8 ad SEIO o aa a ca [IT 736:406 705:249 1.441:655 
Ci ARDER RR NC RE ROC LH 409:196 63:000 472:196 
“e E VER | 1 1.384:913 174052. | 1.558:065 

APR E | hj E f | E 

BR Ega gras au, fo | T 1.840:726 649:358 2.490:084 
cce EN SP PR A VR [T 44:678 380:552 425:230 
MR ta neo Gs pet LH 14.046:495 24:000 14.070:495 
PENNE SO Da IM mg atas ca DES pT 822:388 9.256:316 10.078:704 
HH. 154:998 276:510 431:508 
a O PN [T 92.362:521 8.139:048 100.501:569 
isboa | H 10:560 10:560 
“0 SO E a [IT 556:105 90:950 647:055 
EMESABRERO» nin ares qro 2 [LH 3.143:7 11 " 3.143:711 
“e SD NS DI IT 20.643:655 5.802:110 26.445:765 
| | [H 1.005:217 2.236:153 3.241:370 
a. IT 1.569:562. | 329:040 1.898:602 
id At ad! bas cia dos Ns mara sciria Raia > H 177:001 51.000 198.004 
DM sr Sa OD TaÃds Ea É | 5 9.751:152 9.586:738 19.340:890 
jan RO Mia Ea UT Saad [T 80:659 | E 80:059 
bs can md LH) so0TaIs 2 50.071:315 
Vila Real. ..... na a fom UTd Ss É É: 44:280 36:072 80:952 
a ea LH 540:226 200:000 740:226 
RR E TAS irao io o E pt IT 116:991 | E 116:99] 
A “4H 1.045:46] 61:000 1.106:46] 
on NES. FONES 40.288:466 174.923:761 
IH 84,671:239 | 8.189:029 |  92.860:268 
A | ASATTAO 267.784:029 


219.306:534 
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2) Produção termo-eléctrica por combustíveis, em 1931 


Total 


2.026:230 


37.603 


160:480 
331:530. 


748:603 


819:217 | 


5000 


4.016:052 


10.6409:050 
2760:395 || 
22.395:844 
546:810 
1.735:086 
62:820 
16:072) 
27:411 | 


44.997:832| 


100,00 


548 
, COM COMBUSTÍVEIS NACIONAIS 
= É 
Distritos Carvões mi- Vepétito | 
kWh kWh 
AVeITO. . ssassasas 357:730 | 347:050 
DO o guia musa envie é 16:070 | 420:36] 
BRAD rasa ares preco à 1.891:230 | 135:000 
Braganca. qu: cms) 37:603 — 
Castelo Branco ..... 55:000 | 105:480 
COTA o a meia mimos b 213:000 | 118:530 
DORM a us sia mea é 116:150 | 632:453 
FALO sus Vie fais 150:000 | 669:217 
Cuarda ......... - 5:000 
Leiria, a EN A 4.016:052 - 
Lisboa. . .. 2.00» «| 10,649:050 -—= 
Portalegre . «cs sus | 89:179 | 187:216 
Pórto . ......... | 22.147:993| 247:851 
Santarém... casos 140:200 | 406:6!0 
SETRDal as es mos 751:100 | 083:086 
Viana do Castelo . ... — 62:829 
VI REM gs si pia di — 16:672 
VASOS mea mca ER 27411 — 
Dotais. sos vas | 40.658:677 | 4,339:155 
Percent. parciais... 90,36 9,64 
Percent. totais .... 23,24 2,48 


23,12 


Carvões mi- 


nerais 


kWh 


282:865 


2.020:496 
1.479:100 


484:224 
176:425 
526:050 
957:312 

11:028 
258:383 


86.320:706 


367:160 


3.763:263 
1.093:241] 
16.311:497 


20:000 


14. 081 :350 | 15. 844:579 


A SS + E + E + E 


Liquidos 


kWh 


210:698 
921:580 
145:961 
153:303 
751:980 
933:700 
284:312 
713:555 
408:602 


5.804:260 
3.521:013 


3:500 
286:058 
258:551 


1.294:307 


17:830 
44:280 
89:580 


12,20 
9,06 


| COM COMBUSTÍVEIS ESTRANGEIROS 


Total 
kWh 


493:563 
2.942:076 
1.625:061 

153:303 
1.236:204 
1.110:125 

810:362 
1.670:867 

420:230 
6.062:052 

89.851:619 

370;660 
4.049:921 
1.351:792 

17.605:804 


17:850 , 


64:280 


89:580 e 


Total geral 


kWh 


| 
| o À E À 


1.199:252 
3.378:507 
3.651:291 
190:906 
1.306:684 
1.441:155 
1.558:965 
2.490;084 
425:230 
10.078:704 
100.501:560 
647:055 
26.445:165 
1.898:602 | 
19.340:890 | 
80:650 
80:952 
116:991 


Percentagens 
E Ba 
5 

Era E 

GEJIFDO. 

59=7| 3 Es 

O Ed E eg 

ES E: 

8º 158 
ta 


58,84/ 41,16 
12,92 87,08 
55,49/ 44,5] 
19,70 80,30 
11,49] 88,51 
23,00, 77,00 
48,02| 51,98 
32,90) 67,10 
1,18/ 98,82 
39,85/ 60,15 
10,60! 89,40 
42,72] 57,28 
84,69) 15,3] 
28,80 71,20 
897/9103 
77,89/ 22,11 
20,59 79,41 
23,43! 76,57 


120, 025:920 | 174.923:761 | 25 72] 74,28 


100,00 
14,28 


100,00 


3) Produção de energia eléctrica nas centrais alimentando rêdes de serviço público e tracção, em 1931 


Emprêsas kWh 

Companhia Reunidas Clãs e ElocitBldade , as mma eso esa SEDA EG E ES E ROS VÊ EI EUÓ E aj DD 66.449:950 
Electra del Lima e Uniao Elécitica Portuguesa, =. xa cms va ada a má d cé md cem e EE ava 51.106:327 
Companhia Carris de Ferra de Lisboa. é «eu amicicae ces ces de dp Gm Nia B dna E SE DN Da 24.797:220 
Conarpannta Cora de Cerro DO POCO. us usura degree MRE q A SI 1 O US 0 18.181:006 
Companhia Pidré-Eléctrira do VRIOSA + + una musis enssê enáico EL ED RIA E E E ED O e O ES 14.399:400 
Emprêsa Hidro-Eléctrica da Serra da Estrela, a A 13.617:270 
Societê des Mines de Borralha: ssa sas va mes Essa mas dos bedo da ll dão AR RE 9.130:301 
ENG EIGEiCA ATLO ADEREÇOS. eim eins foecm aotcoA mio mi RS o mia od 2 bd E E EA E CE DA 3.143:711 
Emprêsa Hidro-Eléctrica do Coura . .... EE RS DI E DL UIT ED O 52 1.292:720 
Empresa Fiidro-Elecirica do Corel as es grace mma RNA E ED OA E EA E ED ES ER BUS 1,127:372 
Sociedade Industrial de Vila Franca, Limitada. ss sizgiicirtiawvisçõoss Gáagiaies ia STT:000 
Sociedade de Electricidade de Norte de rttaigal E dade SME ENA MESA ES odio NA O IR NDA OD 559:445 
OR o Ds SE OR era DO SEER UE DO E E A Da 14.624:812 

MRI Bo Brcd Bia meets sed E ud DV nes 219.306:534 


4) Aumento da produção de energia eléctrica em 1931, em percentagem da produção de 1930 


Hidráulicas Térmicas Total 
E E 1 
Contras dE Gorvico DUBRCO . cus a vs sum sms nem nara nais pa ; + 4,40 + 025 a RR 
Cientesia die Serviço PARRGUIAR cos ssa ca a nais nais Tosca dega — 0,71 — 15,13 — 12,99 
Total . 2a seas Rd o E Liso | + og 1. 209 


” / 
A AS 
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€C) Consumo 


1) Consumo de energia eléctrica em 1931 


Consumidores alimentados por uma distribuição de serviço público 


Consumidores 


549 


Es pt alimentados 
Distritos Clientes | Iluminação k E | af cada Total geral 
neto E ie Tracção Fôrça motriz ps ro Total na 
kWh kWh kWh kWh kWh kWh kWh kWh 
AVEIRO! & nisi d ga 5:037 | 1.029:490 — 1.358:347 2.387:837 | 1.939:920 4.327:157 
5 O 2:824 557:279 —. 270:692 -— 827:971 | 2.292:482 3.120:453 
Braga. . «o. sam ro) OST] 2258172; | 587570 | 5,3223346 8.166:276 | 5.110:835 | 13.277 
EERDRNÇA 2 é cia w wu 044 145:393 — — — 145:393 65:750 211:143 
Castelo Branco ....| 2:408 552.688 — 2.120:277 — 2.672:965 | 1.026:200 3.699:165 
Coimbra ...cs.cal 9:306 | 1.900:746 | 1.460:400 | 1.629:033 — 5.080:179 768:249 | 5.848:428 
EVORA a pasa vs a nós 4:025 849:756 — 250:237 — 1.099:993 174:052 1.274:045 
AB mais a 6:111| 1.278:422 — 331:258 — 1.609:680 649:358 2.259:038 
Quatda ss ss» si 4:402 844:0184 — 679:893 | -— 1.523:977 404:552 1.928:529 
MEME Mrs so Ss 4:044 833:952 — 47077 | —. 881:029 | 0.532:826 | 10.413:855 
a A PD 84:041 | 18.792:848 | 26.375:941 | 34.412:281 — 79.58L:070 | 8.149:608 | 87.730;678 
POralcrre , sa ass 5:007 504:547 — 244:759 — 839:306 90:050 | 930:256 
ROB auto muadá d via 42:916 | 10.608:834 | 15.296:096 | 25.662:54] — 51.567:471 | 8.038:263 | 59.605:734 
Santarém. . .ccv cs 5:434 | 1.384:859 — 2.429:T70 — 3.814:620 |  350:040 4,164:660 
DEUEDAL ss ques veis 3:374 | 1.110:423 — 1.066:040 | 7,410:900 | 0.588:263 | 0.,586:738 | 19.175:001 
Viana do Castelo. ..| 4:132 745:335 | 647;541] — 1.392:876 — 1.392:876 
Vila Real. sus. :291 857:669 — 43:600 -— 901:269 236:672 1.137:941 
MPE age s Fi 57% 2:986 937:582 — 165:072 | 7.927:450 9.030:104 | 61:000 9.091:104 
Total . . . .[198:229 | 45.369:779 | 43.720:007 | 76.682:152 | 15.338:350 | 181,110:288 | 48.477:405 | 220.587:783 
2) Consumos específicos médios 
= Energia distribuída : Consumo total, 
Supériicie População pelas rêdes de serviço público E psd ser pe 
Distritos Quilóme- E) es Por habitante Ee EE Por habitante 
toa De facto Servida EE ES E ER E sz SE ca 
quadrados a E SE De facto | Servido E ESE De facto | Servido 
(a) (b) E Eca kWh kWh jJê Tl kWh kWh 
PV RMEO «Seja maio ams EA alada puá 21772 365:073 320:899 0,9 6,5 74 1,6 11,8 135 
Del use Zap ETA NGL GEE Fa 10:270 235:943 193:861 0,1 ER 43 | 03 132 16,1 
ao e E JR o CA 2:730 399:342 357:222 3,0 20,4 22,9 49 | 332 37,2 
DES GMICA os ucmos esse es mA mA 6:543 181:179 | 119:516 0,02 0,8 1,2 0,03 1,2 1,8 
Castelo EManto cus rua ares ava 6:704 256:696 | 214:141 0,4 10,4 | 12,5 0,6 14,4 17,3 
CODES ds paia CE Fãia visa Ea 3:956 370:664 233:953 Hs 13,7 | 217 1,5 15,8 25,0 
DVRS o é Rd Nm pas RACEL 7:388 177:489 125:626 0,1 6,2 | 88 0,2 7,2 10,1 
DRE ros anca: Eirarso De eat pe Pre 5:072 292:634 234:980 0,3 5.5 6,8 0,4 7, 9,6 
ROMANA aa o ias mese Era ES ra 5:406 256:425 190:1 16 0,3 5,9 8,0 0,3 La 10,1 
COMA su miar Es Ga pá 3:435 310;664 261:840 0,3 2,8 3,4 3,0 33,5 39,8 
Lisboa. “ ESA Na GA Eq 2:747 896:312 836:723 | 29,0 88,8 95,1 | 319 97,9 | 104,8 
Se uid Cica q 6:133 162:588 128:285 0,1 A 6,5 0,1 5,1 7,2 
DOER e nam E ROSIE US ads EU 2:282 796:188 769:386 | 22,6 64,8 670 | 26,1 74,9 Ts 
RNA RE a suis ras smiã said a 6:689 368:610 314:692 | 0,6 10,3 12,1 0,6 11,3 13,2 
Leg té o [A A VE Ea as 5:105 229:028 190:324 | 1,9 41,9 50,4 3,8 83,7 | 100,7 
Viana do Castelo, . .,....... 2:108 223:142 209:963 0,7 6,2 6,6 0,7 6,2 6, 
Vila Real. oa de drag esIstd cds 4:238 253:959 193:723 0,2 3,5 4,6 0,3 4,5 5,9 
MERO ralis SS SO ISO SO 5:005 415:063 280:103 1,8 21,8 32,2 1,8 21,9 32,5 
OMME eu some nt | 88:683 | 6.190:190 | 5.175:353 | 20 29,3 35,0 2,6 37,1 44,4 
(8) Pelo censo de 1930. 
(b) População dos concelhos onde existem rêdes públicas de distribuição. 
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GRÁFICOS ESTATÍSTICOS 
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3) Número de horas de utilização da potência instalada, em 1931 


E 
Serviço público |Serviço particular Total | Total geral 
Conta Nidrosniecireas. ss tos am bs eita Ea d 2:678 1:374 2:471 | 1:448 
CGeonráis ermo RAS. a css sms rosa ca ss + 1:275 960 1.187 | : 
4) Repartição do consumo de energia eléctrica em 1928, 1929, 1930 e 1931, 
em percentagem do consumo total 
(Instalações de serviço público) 
Í | n o 
1928 1929 1930 1931 
IDO so ms mes cms vd 3 EI EI ES DIE RES RS ; 30,20 28,94 27,43 25,05 
ARERCRREE a utos a ta ES A DT RR ASS IES IME 28,68 26,69 25,07 24,14 
FORA OLEO 4 qualé sina CE ESA CEM EEN NO PN VAN Ed 33,97 39,43 42,22 42,34 
Indústria electro-quiinica.. «e «cs mma mes cms quer mto 4.04 7,06 4,94 4,68 8,47 


5) Consumo de energia eléctrica nas cidades de Lisboa e Pôrto, em 1931 


SERVIÇO PÚBLICO 


+ = — —— |  Setviço Total geral 
eres ! no Tracção “Pra motriz Total | RA 
ow kWh aew kWh kWh kWh kWh 
ESOM é mes ETA sed EM | 4.532:483 | 11.847:323 | (b)26.187:340 |  30,953:275 | 73.520:421 6.494:725 | 80.015:146 


ECN iaiies coro ed a 2,489:814 | 5.196:641 15.206:096 | la 11,378:719 | 34.361:270 | 1.733:060 | 36.094:330 


(a) Incluída a energia fornecida directamente em A. T. aos consumidores, pela União Eléctrica Portuguesa. 
(b) Incluída a energia cousumida na [inha férrea Lisboa-Cascais. 


6) Consumos específicos (kWh por habitante) nas cidades de Lisboa e Pôrto, em 1931 


DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA DE ENERGIA — | Consumido- | 


res alimen- 


E CE — | tad 
População | Iumina- Humina- | Fi ps di Total geral 
| ão ção | Tracção mor Total | próprias 
ta) pública |particular) (b) 
Lisboa WS E Da dE E QE Ea É Sa E AR | 587:334 T,i2 20,17 | 44,59 | 52,70 | 125,18 11,05 136,23 
Pórto........ DO a dns rd 224:959 | 11,07 | 23,10 | 67,99 | 50,58 | 15274 | 7,70 | 160,44 


(1) Censo de 1930, 
(5) O consumo é na sua quási totalidade para fórça motriz, 
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D) Distribuição 


1) Linhas de alta tensão 


Tensão em kilovolts 


AÉREAS 


COMPRIMENTO DAS LINHAS, EM QUILÓMETROS 


553 


Com postes de à- 
peidos AA á ditos. ER o | SATNESTA Total gera 
Ta, Total 
Ferro Cimento Madeira Mistos 

= Ed ee a De, A de Mp E - - 9,800 4,300 14,100 2,340 16,440 
a a ep ni ri asima Pao ardoo mao 6800 | 29,850 | 25,450 6,460 68,560 | 117,465 | 186025 
UM srs SoR rs is SRA 11,950 700 13,300 he 25,950 1,30 27,250 
e Sa ap PNAD SAR a AR O 20,344 1,000 50,465 122,782 | 203,59] 20,593 224,184 
Ea A a RE ps hd À 28,260 | 83,000 86,742 | 42500 | 240502 | 07,360 | 337,87] 
O ra A TE e rá E MA 6 — — 57,140 — 57,140 153,740 210,889 
Ds a SG EN SAN EMO LEIS É 23576 13,600 38,200 — 15,376 = 15,370 
RR a raio E A E A E Bordo 40,300 — — 1,200 47,500 = 47,500 
A RR ra o E + Ss 48,000 48000 | 48,000 
a stS Ego Ro Mon 80,500 | 12,000 23,000 | - 115,500 | — 115,500 
DR Wo anjaia álta Gois auind Ekra 576,431 — 67,125 | 170,624 814,780 | 0,050 815,730 
Du Rae dO ls NE Eva 183,067 | 1,000 - - 184,067 11,000 195,067 
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A locomotiva e a 


orientação moderna 


da sua construção 


A fôórça de tracção e velocidade de marcha 
da primeira locomotiva, construída há um século 
por George Stephenson, eram, comparadas com 
as qualidades das locomotivas modernas, muito 
pequenas. Com a expansão da indústria, do 
comércio e do tráfego aumentaram as exigências 
e criou-se a técnica de construir locomotivas 
sempre maiores e mais aperfeiçoadas. Eis a razão 
porque a locomotiva a vapor no decorrer do 
tempo chegou a um grau de grande perfeição, 
de maneira a ser ela ainda hoje, em geral, o meio 
de tracção preferido, excepto nos países onde 
por condições especiais a electrificação dos cami- 
nhos de ferro é extraordinâriamente favorecida. 

Em outros países que não dispõem de ener- 
gia eléctrica suficientemente barata, a locomotiva 
eléctrica tem um emprêgo bastante limitado e é 
só usada com vantagem em linhas de pouco 
comprimento e de grande movimento, como nos 
arredores das capitais, em cujas linhas de cami- 


nhos de ferro os combóios se seguem un3 aos 
outros quási sem intervalos. Para um tráfego tão 
denso a locomotiva eléctrica tem grande utili- 
dade quer sob o aspecto de rendimento quer 
sobr o aspecto económico e não tem de receiar 
a concorrência de locomotivas movidas por 
qualquer outro sistema, 

A introdução do sistema eléctrico em linhas 
principais, para grandes distâncias e em regiões 
com elevado prêço de energia eléctrica, deixa- 
-nos duvidar que o emprêgo das locomotivas 
eléctricas seja económico em comparação com 
as locomotivas a vapor e as locomotivas mais 
recentes, movidas por motores Diesel. Porém, 
deve-se notar que a concorrência da locomotiva 
eléctrica contribuiu bastante para o aperfeiçoa- 
mento dos outros tipos de locomotivas, conse- 
guindo-se aumentar extraordinãriamente a sua 
eficiência em prol das Companhias dos Cami- 
nhos de Ferro e do público. 
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Como rival mais perigoso da locomotiva a 
vapor deve ser considerada hoje e para o futuro 
a locomotiva accionada por motor Diesel. 

O emprêgo sempre mais crescente dos veí- 
culos de estradas, movidos por motores, in- 
dicou o aproveitamento do motor de combustão 
interna, especialmente do motor a óleos pesados, 
para o serviço das linhas férreas. Locomotivas 
com motores de pequena potência e velocidade 
moderada já se empregam há mais de 25 anos, 
embora sômente no transporte de cargas redu- 
zidas. Porém a solução do problema do apro: 


Apesar dêste insucesso, O primeiro ensaio foi 
um grande passo para a frente e deu ensejo ao 
aperfeiçoamento da moderna locomotiva Diesel, 

Os resultados tirados do primeiro ensaio 
mostraram a necessidade das seguintes modifi- 
cações: 

1) obter a fôrça necessária para vencer o 
atrito do movimento inicial, 

2) pôr em marcha o motor Diesel sem que êste 
esteja acoplado aos eixos de accionamento. 

3) intercalar um meio de transmissão da fôrça 
entre o motor e eixos de accionamento, que te- 


Figura 1 — Locomotiva Diesel do tipo | CI com engrenagem, em serviço nos Caminhos de Ferro do Estado do 
Japão. Pêso completo em serviço 66.500 kgs. Velocidades 10, 25 e 60 kms./hora. Fôrça de tracção 12.000 kgs. 


veitamento económico do motor Diesel para o 
accionamento dos meios de tracção em linhas 
de grande extensão encontrou as mais diversas 
dificuldades. 

Em 1913 terminou a Alemanha a construção 
da primeira locomotiva grande, com motor Diesel, 

A principal desvantagem desta máquina era 
o acoplamento directo do motor com os eixos 
de accionamento. Pela transmissão directa da 
potência do motor não havia a possibilidade de 
pôr em harmonia a locomotiva com as diferentes 
condições de serviço dos caminhos de ferro. 


nha a necessária elasticidade e ofereça a possi- 
bilidade de andar com várias velocidades de 
marcha como é exigido pelo serviço dos cami- 
nhos de ferro. 

Baseado nas experiências colhidas durante 
êste espaço de tempo, crescia sempre mais o 
número das construções de locomotivas Diesel 
e actualmente encontra-se já em serviço um 
número elevado de locomotivas Diesel, com 
engrenagens, e locomotivas Diesel-eléctricas em 
vários estados da Europa e fora dela. Oferece-se 
pois a ocasião de estabelecer um confronto 
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definitivo em relação às vantagens dos dois sis- 
temas, isto é, comparar os rendimentos e os 
consumos da locomotiva Diesel e da locomotiva 
a vapor. 

Um exame detalhado das qualidades mais im- 
portantes dêstes dois meios de locomoção, é ne- 
cessário para a compreensão do que se segue. 

O calor produzido pela combustão na locomo- 
tiva a vapor é transmitido à água da caldeira 
pela superfície de aquecimento. O vapor fornece 
a energia que se transforma em trabalho nos 


disso a locomotiva a vapor pode ser construída 
para todos os fins e em todos os tamanhos. 

Em virtude das múltiplas qualidades que a 
locomotiva a vapor possui, em geral não se dá 
grande importância aos inconvenientes resul- 
tantes da caldeira, como sejam dependência das 
estações de água, dificuldades pelo emprêgo de 
água imprópria para a alimentação, manutenção 
constante do fogo, limpeza regular da cal- 
deira, etc. 

Na locomotiva Diesel é o motor que produz 


Figura 2 — À mesma locomotiva da figura 1, durante a sua construção nas oficinas da casa Krupp. A figura deixa 
ver a disposição do motor, acoplamento hidráulico e engrenagem. — O motor é de 6 cilindros, 4 tempos e desenvolve 
600 HP a 540 r. p. m. 


cilindros. Pelos tirantes é o trabalho transmitido 
as rodas, imprimindo assim o movimento ao 
combóio. O rendimento da locomotiva a vapor 
é portanto dependente da capacidade de vapori- 
zação da caldeira, função das superfícies de gre- 
lha e de aquecimento. As vantagens essenciais 
da locomotiva a vapor são as seguintes: possi- 
bilidades de sobrecarregar bastante a caldeira, 
regulação simples, simplicidade de construção, 
emprêgo de combustíveis muito diferentes, como 
carvão de pedra, lenhite, carvão em pó, lenha, 
naífta, e todos os óleos combustíveis. Além 


a energia precisa para a locomoção. Como com- 
bustível serve em primeiro lugar o gazoil; porém 
podem ser usados também os assim chamados 
óleos pesados. 

No motor Diesel, o combustível injectado no 
estado líquido é transformado directamente em 
trabalho no cilindro, sem necessitar dum pro- 
cesso preliminar de transformação; desaparece 
assim a dupla modificação da energia como acon- 
tece com a máquina a vapor ou a turbina a va- 
por. Os cilindros do motor são primeiramente 
cheios de ar fresco que é comprimido e aque- 
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cido a alta pressão. O combustível injectado in- 
flama-se imediatamente, e origina o tempo de 
trabalho do êmbolo pela expansão dos gases da 
combustão. 

O emprêgo do motor Diesel no serviço dos 
caminhos de ferro exige construções especiais. 
A altura da locomotiva é limitada pelo gabarit 
da via e é necessário adaptar as dimensões às 
circunstâncias, sem impedir o fácil acesso às vál- 
vulas e elementos de comando que se encon- 
tram nas cabeças dos cilindros. 

As principais condições que o serviço dos 


sante entre duas locomotivas Diesel da mesma 
fôórça, das quais uma era munida de engrenagem 
para a transmissão da fôrça às rodas e a outra 
era uma locomotiva Diesel-eléctrica. A viagem 
era de 3100 kilómetros na linha entre Moskowo 
e Bacu e vice-versa, O resultado foi o seguinte: 
A locomotiva com engrenagem transportava um 
pêso maior de 5º/0 do que a locomotiva Diesel- 
-eléctrica e apesar disto o consumo de combustí- 
vel com a velocidade igual era menor de cêrca de 
10º/9 e calculado na base de toneladas-kilómetros. 

Para avaliar as qualidades dos diferentes sis- 


Figura 3 — Locomotiva Diesel do tipo 2 D 2 com engrenagem, potência 1.450 HP. Velocidades 14, 26, 50 e 
96 kms.'hora. Fôrca de tracção 22.700 kgs. Pêso completo em serviço 148.000 kgs. Destinada para combóios rápidos 


caminhos de ferro exige das locomotivas Diesel, 
são: pêso reduzido, perfeito equilíbrio das massas 
rotativas, boa combustão sem desenvolvimento 
de fumo, escape silencioso e marcha igual sem 
trepidações. O estado actual da construção de 
motores Diesel permite cumprir perfeitamente 
tôdas estas exigências, 

As ilustrações seguintes mostram algumas 
locomotivas Diesel com diferentes potências, 
das quais a maior parte foi construída nas ofi- 
cinas da casa Krupp. 

Realizou-se na Rússia um concurso interes- 


temas de locomotivas tem de ser examinados 
os seguintes três pontos de vista: utilidade geral 
para o serviço dos caminhos de ferro, segurança 
de serviço e economia, 

Para provar a sua utilidade geral no serviço 
dos caminhos de ferro, uma locomotiva deve 
ser capaz de transportar combóios de um certo 
pêso a uma determinada velocidade em linhas 
com rampas e declives. Esta exigência suben- 
tende uma grande rapidez de adaptação da loco- 
motiva às condições de serviço, sempre modi- 
ficadas. A locomotiva a vapor possui estas 
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qualidades em alto grau, enquanto que ao motor 
Diesel falta a necessária elasticidade para corres- 
ponder à referida exigência, visto que só dispõe 
duma capacidade de sobrecarga relativamente 
pequena e a inércia rotativa fica, independente- 
mente do número de rotações, mais ou menos 
constante. Para assegurar a necessária elastici- 
dade da locomotiva Diesel torna-se preciso in- 
tercalar entre o motor e as rodas um meio elástico 
para a transmissão da fôrça. Isto éa diferença funda- 
mental entre as locomotivas a vapor e com motor. 
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A transmissão mecânica da potência por en- 
grenagens é já empregada há muito tempo para 
potências pequenas e sem dúvida é êste o sis- 
tema mais apropriado para êste caso. As expe- 
riências colhidas pela casa KRUPP na cons- 
trução de locomotivas Diesel provam, porém, 
que é possível construir engrenagens que cor- 
respondam plenamente às exigências das loco- 
motivas modernas com grandes potências. 

Este facto é confirmado pelo resultado dos 
ensaios efectuados na Rússia e que provaram 


Figura 4 — Locomotiva Diesel do tipo 2 E 1 com engrenagem, empregada em combóios de 

mercadorias desde 1927. Com uma potência de 1200 HP desenvolve uma velocidade de 

50 kms. hora. Fôórça de tracção 20.000 kgs. Pêso completo em serviço 131.000 kgs. O combusti- 

vel dos dois depósitos chega para 20 horas de serviço. O pêso duma locomotiva a vapor de 

rendimento correspondente é de cêrca de 142.000 kgs. e a provisão de água chega apenas 
para 3 horas de marcha 


O sistema eléctrico para a transmissão da fôrça 
as rodas é que mais se aproxima da locomotiva 
avapor e o que maior aproveitamento deu até hoje. 
Porém, por outro lado, o sistema eléctrico torna 
a construção da locomotiva mais pesada e mais 
dispendiosa do que todos os outros sistemas e 
tem também um grau de efeito pouco favorável 
por causa da dupla transformação da energia 
produzida. 

Também foram feitos ensaios com a trans- 


missão hidráulica em locomotivas Diesel de 


grande potência. Estas experiências no entanto, 
não deram resultados satisfatórios. 


que a locomotiva Diesel com engrenagem não 
só se comportava como a locomotiva Diesel- 
“eléctrica, mas até ultrapassou esta em fôrça de 
tracção e economia de combustível. 

Em muitos países da Europa, América e Ásia 
já estão em serviço locomotivas Diesel, dando 
bons resultados não só em combóios rápidos, 
mas também em combóios de mercadorias e no 
serviço de manobras. 

O limite superior da potência para locomo- 
tivas a vapor é, ma Europa, cêrca de 2500 HP. 
Porém, para locomotivas Diesel êste valor ainda 
não representa o máximo, pois a construção de 
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locomotivas a motor ainda mais potentes não 
oferece dificuldades algumas. 

O consumo de combustível da locomotiva 
Diesel em condições normais de serviço e por 
HP importa só na sexta parte do da locomotiva 
a vapor. Água é sômente precisa para a refrige- 
ração; para grandes distâncias basta uma quan- 
tidade de combustível relativamente pequena. 
Os pesos mortos são, portanto, bastante dimi- 
nutos, de maneira que o raio de acção das lo- 
comotivas a motor pode ser muito maior do 
que o das locomotivas movidas a vapor, o que 


e no seu reduzido consumo de combustível. AS 
provas no banco de ensaio das fábricas e na li- 
nha de ensaio deram um grau de efeito total 
de 25º/, a 30 º/9, partindo da fôrça desenvolvida 
no cilindro do motor até à fôrça medida ao 
carril. O correspondente grau de efeito de lo- 
comotivas a vapor da mais moderna construção 
é só de cêrca de 8 a 11º/o. 

Mesmo tomando em consideração que o custo 
do combustível, próprio para motores Diesel; 
seja de três vezes superior ao preço do carvão 
para as locomotivas a vapor, a economia ainda 
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Figura 5 — Esta locomotiva, tipo | E 1, é também destinada ao serviço de combóios de 
mercadorias. O accionamento é feito por motores eléctricos que atacam directamente os eixos. 
O motor de 6 cilindros, 4 tempos e 1200 HP de potência está directamente acoplado a um 
gerador de 1000 volts. O pêso completo em serviço é 125.000 kgs. e a 
velocidade maior de 50 kms, hora 


é de grande importância para a travessia de 
vastas regiões sem água ou sem a possibilidade 
de abastecimento de combustível. 

Como vantagens da locomotiva a motor te- 
mos ainda a rapidez de entrar em serviço, visto 
que não há caldeiras a aquecer, e a estrutura da 
via férrea ser muito melhor conservada devido à 
ausência das massas movidas em sentido hori- 
zontal. O escape é também isento de fumo, 
cheiro e faíscas, que na locomotiva a vapor tantas 
vezes origiham incêndios. 

A preferência do emprêgo da locomotiva Die- 
sel reside no alto efeito térmico do motor Diesel 


é bastante crande, pois, importa ainda assim 
em 50 0/0. 

A tôdas as vantagens das locomotivas Diesel, 
contrapõe-se um grave inconveniente, que é o 
elevado preço de custo destas locomotivas, cujo 
preço é duas a três vezes o preço da locomo- 
tiva a vapor de igual potência. A duração das 
locomotivas a vapor e a motor Diesel é prática- 
mente a mesma, 

Com o estado actual do desenvolvimento das 
locomotivas com motor Diesel, o seu emprêgo 
depende em grande escala duma relação favo- 
rável entre o preço do óleo e o preço do carvão. 
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As condições de serviço e o preço dos combus- 
tíveis são muito diferentes nas várias Compa- 
nhias de Caminhos de ferro, de maneira que 
sem o conhecimento exacto de todos os facto- 
res considerados não é possível estabelecer um 
confronto seguro. Como base vemos que a loco- 
motiva a motor Diesel em comparação com a 
locomotiva a vapor deu uma economia de 29 */y 
na Rússia e até de 34"/, nos Estados Unidos 
da América do Norte, o que faz com que o último 
sistema com o decorrer do tempo fique cada 
vez mais abolido. Nesta comparação entraram 
todos os factores necessários, como preço dos 
combustíveis e Óleos de lubrificação, salários 
para o pessoal, gastos para a fiscalização e re- 
paração, amortização, juros, etc. 

Ao contrário do que acontece com a locomo- 
tiva a vapor, as possibilidades de progressos 
importantes no desenvolvimento das locomoti- 
vas Diesel ainda não estão esgotadas e os aper- 
feiçoamentos possíveis consistem por enquanto 


na obtenção duma redução do custo de produ- 
ção pela simplificação do motor e dos meios de 
transmissão da fórça. Quais devem ser as modi- 
ficações da construção e quais os melhoramen- 
tos a introduzir não se pode dizer desde já, mas 
várias experiências novas, embora não con- 
cluídas, deixam esperar que a locomotiva a 
motor tenha um grande futuro, pois ela pode 
vencer a locomotiva a vapor, e também as loco- 
motivas eléctricas, cujas vantagens possui, mas 
cuja grande desvantagem, a existência do con- 
dutor eléctrico, evita. Pelo facto de serem supér- 
fluas centrais eléctricas, condutores de energia 
eléctrica, estações de transformadores da cor- 
rente etc., os gastos das linhas férreas servidas 
por locomotivas com motores a óleos pesados 
são, em condições normais menores que a me- 
tade dos existentes empregando locomotivas 
eléctricas, 

(Extrato dum discurso feito em Londres no 
«The Locomotive and Carriage Institution»). 
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(Livros recebidos) 


Os programas e o ensino da matemática 
nos liceus 


Conferência Eesiiraçia noLiceu Normal de Lisboa pelo 
Dr. Ferreira de Macedo 


Este trabalho do Sr. Dr. Ferreira de Macedo, tão in- 
teressante sob todos os aspectos, é indiscutivelmente de 
uma grande oportunidade. 

Com efeito, numa época em que tanto se tem refor- 
mado o ensino e modificado os seus métodos, em que 
no decorrer dos seus cursos os alunos são sujeitos aos 
mais variados regimes de estudo, o ilustre professor — 
espírito de educador e profundo conhecedor da questão 
social do momento — veio indicar as directrizes a seguir 
no ensino das matemáticas nos liceus, 

Encarando êste problema sob os dois aspectos que 
reveste, — a aquisição de conhecimentos matemáticos e 
o desenvolvimento intelectual — faz o Sr, Dr. Ferreira de 
Macedo justos e oportunos reparos acêrca dos progra- 
mas de matemática e da forma como são executados, 
O estudo da geometria sintética merece-lhe uma especial 
e demorada atenção porque, como muito bem diz o autor, 
«a geometria convenientemente ensinada, contribui podero- 
samente para o desenvolvimento da intelicência, do espírito 
de iniciativa e de descoberta, e do espírito críticos. 

A verdade desta afirmação é certamente evidente para 
todos aqueles que alguma vez foram levados, por neces- 
sidade ou por gósto, a estudar um tão interessante ramo 
das matemáticas, mas o que é certo é que nos liceus 
pouco ou nenhum caso se faz da geometria pura. E contra 


êste facto que o Sr. Dr. Ferreira de Macedo dirige a sua 
acusação. é (Qual a razão porque se não faz nos liceus um 
estudo consciencioso e metódico da geometria? Será 
por não chegar o tempo ou por estarem muito sobrecar- 
regados os programas? Talvez, mas também porque os 
professores descuram êste ensino, 

E o conferente indica ao Liceu Normal o caminho a 
seguir na preparação dos professores, indica as modifi- 
cações a fazer nos programas, aconselhando os cortes 
indispensáveis, de forma a ficar o tempo suficiente para 
o ensino da geometria, 

Um outro assunto que o Sr. Dr. Ferreira de Macedo não 
deixou no esquecimento foi o da resolução de problemas. 

Geralmente são apresentados aos alunos os chamados 
problemas de simples receita, isto é, aqueles para cuja re- 
solução basta a aplicação de uma ou mais fórmulas, 
que geralmente se sabem de cor. Mas o que é certo é 
que todos os que utilizam a matemática como instru- 
mento de trabalho precisam de saber primeiro estabelecer 
as fórmulas para depois as poderem :plicar. Será portanto 
absolutamente indispensável que se habituem os alunos, 
logo de princípio, a saber encarar os problemas, descor- 
tinando, com a possível facilidade, a forma de os resolver. 
E isto que preconiza o Sr. Dr. Ferreira de Macedo e é 
isto que se nos afigura necessário pois que nós, como 
todos os que já passaram pelo liceu, sentimos os graves 
inconvenientes da falta de iniciativa científica. 


J. A. Queiroz DE BARROS 
(Quartanista de Matemática) 
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Instituto Superior de Agronomia 
Subsídios Bibliográficos 


Artigos dos professores do 1. S. A. publicados em 
jornais e revistas existentes na biblioteca do Instituto. — 
Lisboa 1932. 


A vida e q obra de Evaristo Galois 


Conferência realizada na Associação Acadêmica do 1, 8. C. E. F. pelo 
Prof. Dr. Bento de Jesus Caraça 


Clareza, elegância, sentimento, perfeição de estilo são 


as qualidades que se nos afiguram primaciais neste 
pequeno cpúsculo. Nele se encontram não só os traços 
essenciais da vida de Galois, como se vê, embora resu- 
midamente, a vastidão e a fecundidade da sua obra. 
Galois foi um perseguido, porque era superior, porque 
era, no dizer do Dr. Bento Caraça, um águia, forte mas 
desgraçada! 

Ler êste opúsculo é ter conhecimento da vida tortu- 
rada de um dos mais célebres matemáticos, e ver as in- 
justiças da sociedade. 
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Estradas de algodão — À estrada encontrava-se em 
misero estado, tantos eram os buracos, que a sua repara- 
ção não podia ser adiada. 

Em seguida, examinando a estrada, o Sr. Moorefield 
observou que em vários pontos as suas margens estavam 
em boas condições, e depois de bem observar, constatou 
que nesses pontos haviam caído na lama alguns sacos 
velhos. Sem dúvida eram os sacos caídos de alguns dos 
carros de negros que haviam conservado extraordinária- 
mente aqueles pontos da estrada, | 

Parecia impossível que sacos velhos pudessem pro- 
teger as estradas contra as rodas de ferro dos carros. 
O Sr. Moorefield estudou minuciosamente o caso, mas 
não encontrando outra explicação da conservação das 
marpens, resolveu fazer algumas experiências. 
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certada pelo método antigo, Mas o Sr. Moorefield não 
era homem que perdesse tão facilmente a coragem, Pro- 
curou os mais interessados na indústria de algodão, que, 
influenciados com as suas sugestões, resolveram proteger, 
as suas expensas, as margens da estrada com algodão 
asfaltado. Colocaram uma passadeira de algodão levis- 
simo, pesando 130 gramas por jarda quadrada (90><90 em) 
que foi assentada com asfalto e uma camada fina de saibro. 
Era o bastante, e se podia levantar as margens com as 
mãos, como se fôsse um tapete. 
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sobre o leito da estrada evitando assim os deslisamentos 
dos veículos e opondo-se à formação de buracos. 

Muitas estradas de algodão, com circulação diária 
de 2.000 veiculos já estão em serviço há 3, 4 e 5 anos 
sem terem sido concertadas. 

(Revista da Directoria de Engenharia — Outubro 1932). 


A estatística como factor predominante de admi- 
nistração pelo Eng. Horácio Costa — «O maior factor, 
o primordial com que vencer a crise actual é, no meu 
modo de ver, baseado no método e coordenação de es- 
forços. 

A organização de uma emprêsa tem carácter diverso 
e essencialmente diferente de um encaminhamento de 
negócios. Depende de educação psicológica, de circuns- 
tâncias ocasionais e, sobretudo, de um temperamento 
especial de quem a executa, para evitar modificações 
bruscas na orientação seguida e surpresas que venham 
em sua marcha perturbar os resultados naturalmente 
desejados. 

O sucesso de uma emprêsa, dizia Henri Fayol, enge- 
nheiro francês e grande administrador, depende de uma 
condição essencial: ter sob as vistas a situação financeira 
da emprêsa ou indústria que se dirige», 

(Boletim do Instituto de Engenharia — Junho 1932), 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS 


Revista Brasileira de Engenharia, Outubro 
de 1932. 
à Boletim do Instituto de Engenharia, Junho 
e 1932, 
â Revista da Directoria de Engenharia, Outubro 
e 1932. 
Egatéa — Revista da Universidade Técnica do 
Rio Grande do Sul, N.os 4-5, 
Revista da Associação dos Engenheiros Civis 
Portugueses, Novembro de 1932. 
| nor tana de Obras Públicas, 1 e 15 de Novembro 
de 1932, 
Cemento, Novembro de 1932. 
“Revista del Centro de Estudiantes de Inge- 
níieria de Buenos Ayres, Setembro de 1932. 
EI! Progreso de Ingenieria, Novembro de 10932, 
; ii Portuguesa, Outubro e Novembro 
de 1032. . 
Revista Portuguesa de Comunicações, Novem- 
bro de 193º. 
Ciência e Indústria, Novembro de 1932, 
Revista Portuguesa de Importação e Expor- 
tação, N.º 8. 


Rádio-Ciência, Novembro e Dezembro de 1932, 

Anais do Instituto Superior de Ciências 
Económicas e Financeiras, Vol. V, fasc. 1. 

Anais do Club Militar Naval, Maio e Junho 
de 1932, 

Agros, Maio e Junho de 1932. 

Revista de Artilharia, Outubro de 193). 

O Instituto, Vol. 13 e n.o 3. 

O Soldador-Cortador, Setembro e Outubro de 1932. 

Gazeta dos Caminhos de Ferro, 1 e i6 de No- 
vembro de 1932, 

Revue Skoda, Julho e Agósto de 1932. 

Seara Nova, N.os 317, 318, 319 e 320. 

Hustração Colonial, N. 3, 

Brotéria, Novembro e Dezembro de 1932, 

MAE G al Dias, N.o 4-A de 1932. 

Gil Vicente, N.0s 9 e 10. 

Portucale, Setembro e Outubro de 1932. 

Estudos Porténgueses, Fasc. VII. 

Diário da Noite — Diário da Manhã — Repú- 
blica - A Voz — Liberdade — Província de An- 
gola — Correio do Sul. 


OFICINAS E LABORATÓRIOS 


E DO se. 


Instituto Superior Técnico 


| Às oficinas pedagógicas do Instituto Su= | 
| perior Técnico, de Carpintaria de 
Molde, de Instrumentos de precisão 

| e de Electrotecnia, fornecem todo o 
| género de material escolar e de de= 

monstração para o ensino técnico 

Nos laboratórios de Química analítica, 
Física industrial e de mineralogia 
executam=se análises para o público 


Para quaisquer informações, dirigir-se ao secretário 


da comissão executiva 
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CAL HIDRAULICA 
«M ARTINGANÇA» 


Eminentemente hidráulica 
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ag de água subterrânea 
Fundac es em terreno aquíferos 


nas) e Poços artezianos 


OOOUCUITOOLHOCOLVVODOD IS 


— > > 
a a 
ed 


EMPRBDA DE CIMBATOS DE MAGE, E 


FABRICA -em Maceira - MARTINGANÇA 


MICARDO E, TEIXEIRA | DUARTE 


Especialista com longa prática 


R. AUGUSTA, 208, 4.º (Elevador) 
Telefone 2 3062 


ESCRIIÓRIO 


Rua dos Sapateiros, 86-1,0 — LISBOA 
E S:DB'O À 


EPESFESMESEHESJESHE RES 


Telef. 2 2407 


o lr pç is ar mad 


| 
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090000€90900090000000005000008000| 


AGUIAR &- MELLO ENDUR EC EDORES PARA 


| LDA. 
| R.AUREA—-B71 | | 


| LISBOA 


DEPOSITÁRIOS DE 


EV ERSEAL 


COMPOSTO DE ASFALTO E AMIANTO 


Para impermeabilização integrante a frio 


AGUIAR & MELLO, L.”* 


Sempre que escrever aos nossos anunciantes mencione a “TECNICA” 
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CAS E PATENTE 


Para a sua obtenção em Espanha e na 
Repartiçoo Internacional de Berne (Suiça) 


H. das El 


Regueirão dos Anjos — LISBOA 


DIRIGIR-SE A 


THE UNION 


Agência fundada em 196 


DIRECTOR GERENTE: 


D. Rodolfo de La Torre Rosello 


Protessor Comercial e Agente Úicial 
da Propriedade Industrial 


MADRID (Espanha) 
BARQUILLO, 18 


Telefone 19399 
Apartado 437 


ve deseja vender ou comprar em em Espanha, anuncie na 
Revista “THE UNION. Cada número constitui o mais 
vasto e útil reportório dos Importadores e Exportadores Es- 
panhóis. — [dolicite um exemplar que o enviaremos grátis) 


“SULZER” 


Notores «Diesel» 
terrestres e marítimos, 
ate TOSUO cr. 


bombas centriligas para 
todos os débitos 


Instalações frigoriticas 


SEGURANÇA ABSOLUTA CONTRA 


ROUBO 


«CONORD» 


Motores a gasolina e petroleo 


Úlilisados com q melhor resultado, 

no acionamento de bombas, mistu- 

radores de beton, britadeiras e outras 

máquinas empregadas em trabalhos 
públicos 


CASA CAPUCHO 


121 — R. de S, Paulo, 129 — LISBOA 
139 — R. Mousinho da Silveira, 143 — PORTO 


FOGO 


DEPÓSITOS: 
49, Praça dos Restauradores, 7 -— 2, Rua Febo Moniz, 20 


Sempre que escrever aos nossos anunciantes mencione a “TÉCNICA” 


a DS FÁBRICAS CERÂMICA LUSITÂNIA 


Sesredade Anda a | Resmeniabilidade Diino 


Antiga Fábrica Bessiére 


“12 Fábricás de bong produtos cerâmicos 


Sede social: -R. DO ARCO CEGO, 88 - LISBOA 


Armazém no PORTO — 240, R. Nova do Almada, 253 


| Escritório das fábricas de COIMBRA — Loreto — Estação 
| 
| Depósitos próprios de distribuição e venda em: 

| 


FARO, SETUBAL, LISBOA, COIMBRA, VISEU, PÓRTO e BRAGA 


LISBOA ..... 547 e 2626 N (P. B. X.) 
| TELEGRAMAS: COIMBRA... 816 
| PORTO ..... 4581 
Lisboa - EREISSEB TELEFONES | BRAGA ..... 132 
VISEU ...... 260 
: Coimbra - CERÂMICA LUSITANIA SETÚBAL... 435 
II) FARO ....... 2H 


AS MAIORES FABRICAS 


LOUÇA SANITÁRIA (1 FÁBRICA) 


Retretos, lavatórios, bidets, urinóis, banheiras, pias, retretas turcas, etc. — O melhor fabrico nacional, rivalizando 


com o malhor estrangairo 


AZULEJOS (2 FÁBRICAS) 


“Brancos, decorados e artísticos, em pó de pedra as em pasta calcárea (Tipo Espanhol) 


LADRILHOS DE CIMENTO (2 FÁBRICAS) 


Os mais resistentes, os mais bonitos e os mais baratos 


PRODUTOS REFRACTÁRIOS (2 FÁBRICAS) 


Barro em pó, tejolos e tajoleiras, — à melhor qualidade e a maior garantia 


MOSAICOS CERÂMICOS (1 FÁBRICA) 


Os mais resistentes, grande varisdado de côres eo de tipos 


TELHAS E TEJOLOS (4 FÁBRICAS) 


Todos os modelos s dimensões, a melhor qualidads, a maior produção, o mais baixo preço 


TUBOS DE GRÊS (2 FÁBRICAS) 


& melhor qualidade. — À maior resistência. — O mais baixo praço 


PRODUÇÃO ANUAL: MAIS DE $0 MILHOES DE PRODUTOS 


Área construída: mais de 80.000 metros quadrados 


1.000 cavalos de fôrça motriz 


2.000 operários e empregados 


ain de PREFERI Do NOSo0o PRODUTOS! 


Sempre que escrever aos nossos anunciantes mencione a “TÉCNICA” 


CIMENTO PORTLAND ARTIFICIAL 


Em barricas de 180 quilos e sacas de 50 quilos 


E melhor E mais regular dos rimentos — Endurecimento raplio — ÀS mais altas resistências 


| Produção anual de 100.000 toneladas, ERES dois fornos rotativos metálicos 


 Emprêsá de Cimentos de Leiriá 
S. . R. L. —-Capital 8.000:000$00 


Fábricas em Maceira — Martingança 
Escritório: Rua do Cais de Santarém, 64, 1.º — LISBOA 
Telefones n.ºs 2 1331/32/33 
FILIAL DO NORTE — Rua Formosa, 197 — PORTO 


AGENTES EM TODO O PAIS 


CESSA EE DESA ES DER AS CEEE RRTa CESAR CRE CEREAIS GRE ARE CRS ERRA DRNEs 
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Iluminação automática 
de vitrines 


Por meio de conjuntores=disjuntores 
horários, tipo S com corda manual 


para uma duração de marcha de 18 dias 


Pedir preços e impressos de propaganda à casa 


Fr. Sáuter $. A. 
Bále (Suissa) 


Representante : Edouard Dalphin, Engenheiro 
RUA PASSOS MANUEL, 191 — PORTO 
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SOCIEDADE ANÔNIMA 
BROWN, BOVERI & CIE | 


BADEN 
Fábricas em Báden e em Munchengstein (SUISSA) | 


— 


BRUM BOVERI 


| 

| | bai, E E 
| 
| 


Lomando individual por engrenagem VE | 
e motor irifasado, sistema “Brown Boveri-Ruti”, de um tear automático | 


Representante Geral: EDOUARD DALPHIN 


Engenheiro «Delegado 
ESCRITÓRIO TÉCNICO: R. Passos Manuel, 191 — PORTO 


Centrais Termo e Hidro -Eléctricas, Sub-Estações Eléctricas 
Caminhos de Ferro Eléctricos 


Carros Eléctricos — Maquinas de Extracção — Motores Eléctricos 


Comándos Eléctricos Especiais 


para as máquinas utilizadas nas Fábricas de Fiação, Tecelagem, Acabamentos, 
Estamparia, Tinturaria, etc, 


